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O Nacionalismo na experiência
democrática brasileira (1951-1964):
um conceito em transformação
Charles Sidarta Machado Domingos*
Resumo: Este artigo aborda o conceito de nacionalismo como categoria de análise
para o período de 1951-1964 no Brasil. Ao utilizarmos as concepções de Eric
Hobsbawm sobre o caráter histórico do nacionalismo, pretendemos demonstrar
de que forma se realizaram as mudanças nos usos e percepções a respeito do fenô-
meno, sem perdermos de vista sua importância nos embates políticos pela disputa
do poder no Brasil.
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Introdução
Neste trabalho, pretendemos esboçar uma divisão temporal
para o nacionalismo brasileiro do período 1951-1964, caracterizado
da seguinte maneira: o nacionalismo no início da década de 1950,
o nacional-desenvolvimentismo e o nacional-reformismo. Antes
de começarmos a discussão sobre as especificidades de cada um
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dos três períodos mencionados, optamos por realizar uma breve
discussão sobre o fenômeno nacionalismo em sentido histórico mais
amplo, por entendermos ser este um dos conceitos mais importantes
da História Política.
A abordagem de Eric Hobsbawm sobre o Nacionalismo
Embora as análises de Eric Hobsbawm tenham semelhanças
com as de Ernest Gellner, notadamente a busca por elementos
objetivos e a recusa do entendimento do nacionalismo por um viés
estritamente ligado à língua, Hobsbawm avança no estudo do nacio-
nalismo ao abordá-lo como fenômeno histórico, possuindo, desta
maneira, uma gênese, um desenvolvimento, e tendo, um dia, um
final.
Assim como Ernest Gellner e Benedict Anderson, Hobsbawm
vê o início do nacionalismo no século XVIII, como fenômeno do
capitalismo. Porém, se para Gellner  “a sociedade inteira deve ser
perpassada por uma só cultura superior padronizada, caso pretenda
funcionar” (GELLNER, 1983, p. 117), para Hobsbawm, é preciso
perceber outras variantes. Hobsbawm avança na análise ao entender
que, mesmo que o historiador não possa perder de vista que o nacio-
nalismo seja construído pelo alto, não é possível compreendê-lo sem
ser analisado de baixo, em razão das esperanças, necessidades, aspi-
rações e interesses das pessoas comuns. Eric Hobsbawm argumenta
que, no início do nacionalismo, próximo à Revolução Francesa, a
nação não tinha a ver “com etnicidade, língua comum, religião, ter-
ritório e lembranças históricas comuns” (HOBSBAWM, 2002, p. 33).
Para aqueles homens e mulheres, o que compunha a essência de uma
nação era o exercício da cidadania, o sentido de pertencimento, como
bem descreveu Benedict Anderson (ANDERSON, 1989, p. 16).
Para Hobsbawm, o apogeu do nacionalismo se dá na Europa
Ocidental no período compreendido entre o fim da Primeira Guerra
Mundial e o ano de 1950. A partir da formação da Liga das Nações
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como resposta ao colapso dos impérios multinacionais da Europa
Central e Oriental e da Revolução Russa, o princípio de naciona-
lidade proposto pelo presidente estadunidense Wilson fez com que
as fronteiras dos Estados coincidissem com as fronteiras das naciona-
lidades e das línguas. Ao longo do tempo, essa divisão artificial
traria novas transformações ao nacionalismo, em especial ao dos
Estados mais recentes, como Alemanha e Itália, pois “o naciona-
lismo sofreu uma mutação: de um conceito associado ao liberalismo
e à esquerda, para um movimento da direita chauvinista, imperialista
e xenófoba, ou mais precisamente, da direita radical” (HOBSBAWM,
2002, p. 144). Processo de transformação semelhante poderia ser
descrito como o acontecido no Brasil na passagem do nacionalismo
do período democrático, para o nacionalismo ufanista (nacional-
patriotismo), presente com maior intensidade nos anos que com-
preendem o período no qual os ditadores militares assumiram o
Estado com o golpe civil-militar de 31de março/01 de abril de 1964.
Hobsbawm, ao analisar o período entre-guerras na Europa, aponta que
o nacionalismo adquiriu uma forte associação com as esquer-
das durante o período antifascista, associação essa que foi
reforçada subsequentemente pela experiência da luta anti-
imperialista nos países coloniais (HOBSBAWM, 2002, p. 176),
o que nos permite relacionar o nacionalismo com as esquerdas no
Brasil em razão, principalmente, de um discurso comum anti-im-
perialista, que foi se intensificando ao longo do período 1945-1964.
Para o autor, os nacionalismos de fins do século XX passaram
a ser “essencialmente negativos, ou melhor, separatistas. Daí, a insis-
tência colocada nas diferenças étnicas e linguísticas, que aparecem,
às vezes, de forma individual ou combinada com a religião” (HOBS-
BAWM, 2002, p. 196). No entanto, o autor reafirma o caráter histó-
rico do nacionalismo mais recentemente, ao nos advertir que, embora
“nada de bom advirá disso”, também “não vai durar para sempre”
(HOBSBAWM, 2000, p. 282). Mesmo que o nacionalismo brasileiro
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do período estudado não tenha se desenvolvido de forma separa-
tista como o europeu, sofreu significativas mudanças ao longo de
sua existência por ser um fenômeno histórico. Essa contribuição
de Eric Hobsbawm será o instrumento de análise de que nos vale-
remos no desenvolvimento deste artigo, de forma consciente, sem
nos preocuparmos em seguir o mesmo padrão evolutivo do nacio-
nalismo europeu, pois há muito já sabemos que as realidades histó-
ricas seguem seus próprios rumos.
O Nacionalismo no início da década de 1950
De acordo com Simon Schwartzman, foi a partir de agosto
de 1952 que um grupo de intelectuais começou a se reunir para
discutir os grandes problemas da sua época, em especial os relativos
às formas de o país superar o subdesenvolvimento. Como o local
de encontro desse grupo era o Parque Nacional de Itatiaia – entre
o Rio de Janeiro e São Paulo – ele ficou conhecido como Grupo
de Itatiaia.  Já a partir de 1953, esse grupo se articulou para criar o
Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política (IBESP) e
editar os Cadernos de Nosso Tempo. Ainda segundo Simon Schwartzman,
a importância do IBESP e dos Cadernos de Nosso Tempo é que
eles contêm, no nascedouro, toda a ideologia do nacionalismo,
que ganharia força cada vez maior no país nos anos subse-
quentes, e serviriam de ponto de partida para a constituição
do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB)
(SCHWARTZMAN, 1979, p. 3).
Segundo Schwartzman, o IBESP teria funcionado entre 1953
e 1956, tendo editado 5 volumes dos referidos Cadernos. Embora
o autor aponte o IBESP e os Cadernos de Nosso Tempo como sendo
o berço da ideologia do nacionalismo e do ISEB, temos bastante
claro que o nacionalismo já era uma constante no Brasil dos anos
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50, sendo o diferencial do IBESP e dos Cadernos de Nosso Tempo,
segundo o autor, a sistematização desse fenômeno, apontada por
Schwartzman como “toda a ideologia do nacionalismo”.
Schwartzman aponta a existência de diferentes correntes teó-
ricas na composição do IBESP. O que se justifica, dada a extensa
nominata dos colaboradores dos Cadernos de Nosso Tempo.1 Mesmo
com essa longa lista de nomes e com a pluralidade de interpretações
que ela possibilitava, alguns elementos davam coesão e unidade a
esses intelectuais, em maior ou menor grau, a saber:
A preocupação com o subdesenvolvimento brasileiro, a busca
de uma posição internacional de não alinhamento e de “ter-
ceira força”, um nacionalismo em relação aos recursos natu-
rais do país, uma racionalização maior da gestão pública,
maior participação de setores populares na vida política (...)
(SCHWARTZMAN, 1979, p. 3).
Ainda segundo Simon Schwartzman, os intelectuais do IBESP
tinham em seu horizonte de análises
a grande preocupação do IBESP com temas relativos à
política internacional (...) parece responder ao clima parti-
cularmente agudo da Guerra Fria no início da década de
50, não permanecendo no tempo a não ser no esforço de
aproximação com os novos países africanos, e uma ideia
de uma política externa independente que não deixaria de
produzir seus frutos (SCHWARTZMAN, 1979, p. 4).2
O foco da apresentação sobre os Cadernos de Nosso Tempo,
escrita por Simon Schwartzman, é o IBESP. Ele cita o ISEB apenas
como um continuador do projeto do IBESP, ao contrário de Caio
Navarro de Toledo (TOLEDO, 1997) que tem no ISEB seu foco
privilegiado de análise e, por isso mesmo, cita o IBESP apenas
como embrião do ISEB.
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Para Toledo, a ideia-matriz que permitiu a criação do ISEB
estava sendo gestada desde os primeiros anos do último go-
verno Vargas. Pode-se mesmo afirmar que o ISEB sucedeu
o Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política
(IBESP) (TOLEDO, 1997, p. 203).
Toledo se refere ao Decreto nº 57.608, datando de 14 de julho
de 1955, assinado pelo presidente João Café Filho, como sendo o
momento de fundação do ISEB.3 E acrescenta outros nomes compo-
nentes do IBESP que não constavam na lista de Schwartzman, como
Álvaro Vieira Pinto, Nelson Werneck Sodré e Roland Corbisier, que,
somados aos nomes de Alberto Guerreiro Ramos, Candido Men-
des de Almeida e Hélio Jaguaribe, formariam o núcleo dos intelec-
tuais de “primeira hora” do ISEB (TOLEDO, 1997, p. 204).
Caio Navarro de Toledo separa o ISEB em três fases: A) da
criação até a “encampação” juscelinista (um curto período, de aproxi-
madamente 6 meses); B) o quinquênio juscelinista (no qual
aprofunda seu trabalho); C) o período que acompanha as Reformas
de Base (nesse período, a análise é extremamente superficial; seria
algo correspondente aos Governos Jânio Quadros e João Goulart)
(TOLEDO, 1997, p. 205-209).4 Toledo faz a seguinte afirmação,
a respeito da fase “C”: “A perspectiva nacionalista – decisiva no
momento anterior – aqui se encontra, se não negada, pelo menos
sensivelmente atenuada” (TOLEDO, 1997, p. 209). Não estamos
de acordo com essa afirmação, por entendermos que nessa fase o
nacionalismo se radicaliza à esquerda do espectro político.5
Outros elementos que favoreceram ao desenvolvimento do
nacionalismo nesse início dos anos 1950 podem ser encontrados a
partir da campanha “O petróleo é nosso”. Ainda no Estado Novo
(1937-1945), o presidente-ditador Getúlio Vargas criou, no ano de
1938, o Conselho Nacional de Petróleo (CNP), visando obter maior
controle sobre a indústria petrolífera. Com o fim da ditadura esta-
donovista, o Governo Dutra remeteu ao Congresso Nacional o pro-
jeto de criação do Estatuto do Petróleo, em 1948. Este estatuto
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liberalizava a participação do capital estrangeiro na indústria pe-
trolífera. Em razão disso, o nacionalismo pelo alto, de forte
conotação econômica, começava a ganhar impulso por baixo, em
razão do sentimento de expropriação de uma riqueza autentica-
mente nacional, projetando a palavra de ordem “O petróleo é nosso”.
No início dos anos 50, com pressões cada vez mais candentes
na defesa das riquezas naturais do país, o novo Governo acaba reti-
rando o projeto do Estatuto do Petróleo do Congresso Nacional.
Novo projeto foi enviado ao Congresso, mas nada dizia sobre o
monopólio nacional para o petróleo, contrariando os interesses dos
setores que se organizavam na Campanha “O petróleo é nosso”.
Tantas eram as pressões nacionalistas, que o deputado Euzébio
Rocha, do PTB de São Paulo, apresentou um substitutivo para o
novo projeto.
Esse substitutivo e o projeto da Assessoria Econômica da
Presidência, após longos debates e sucessivas emendas, foram
negociados pelo governo Vargas, que aceitou o princípio
do monopólio estatal, excluindo do projeto as refinarias
privadas e a distribuição de derivados, controlada pelas empre-
sas estrangeiras (...) A Lei nº 2.004 instaurou o monopólio
da exploração, extração, refino e transporte de óleo bruto.
A Petrobrás seria o instrumento de execução do monopólio
da União e o CNP o órgão de orientação, fiscalização e
controle da política nacional de petróleo e seus derivados
(MELO; OLIVEIRA; ARAÚJO, 1994, p. 234).
O nacionalismo de início dos anos 50 – a despeito de ainda
ser, predominantemente, um nacionalismo pelo alto – através da
campanha “O petróleo é nosso” tomava novas características: “essa
participação do povo numa discussão de cunho estritamente de
política econômica foi algo ímpar na história do Brasil. O movi-
mento popular cresceu e difundiu-se pelo Brasil afora” (MELO;
OLIVEIRA; ARAÚJO, 1994, p. 233). Essa mobilização popular,
calcada em um embrionário sentimento de nacionalidade – embora
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ainda em muito associado com o nacionalismo econômico – desem-
penhava um importante papel na articulação do nacionalismo no
início dos anos 50.
Além disso, o nacionalismo ganha ainda mais força a partir
do suicídio do presidente Getúlio Vargas em 1954 e da divulgação
da sua carta testamento, fator de mobilização popular até então
desconhecido na sociedade brasileira (PÉCAUT, 1990, p. 100).
No plano das relações internacionais já se fazia presente, no
interregno Café Filho, a busca pelo “restabelecimento de relações
comerciais com a China e os países do Leste Europeu” (ALMEIDA,
2006, p. 40) com base em princípios da soberania nacional, os
quais mais tarde seriam difundidos e implementados pela Política
Externa Independente (PEI).6
A soma desses diversos elementos faz com que, segundo
Lucília de Almeida Neves, a década de 1950 tenha sido cheia de
otimismo, almejando-se “implementar um projeto de nação compro-
metido principalmente com o desenvolvimento social” (NEVES,
2001, p. 171). É essa perspectiva que abordaremos no segundo mo-
mento do nacionalismo brasileiro durante a experiência democrática.
O nacional-desenvolvimentismo
Para Francisco Weffort, foi a partir de 1956 que o naciona-
lismo se consubstanciou, pois “o nacionalismo constitui-se, sem
dúvida, a partir do governo Kubitschek, em centro de polarização
ideológica” (WEFFORT, 2003, p. 24). Chegando o mesmo autor
a afirmar que “as posições políticas passaram a se definir em razão
do nacionalismo” (WEFFORT, 2003, p. 24-25). O nacionalismo,
dessa maneira, evidencia-se como o elemento definidor da vida
política do Brasil para o período. É a partir dele que, via de regra,
tanto os partidos políticos quanto as demais formas de organização
social vão se definir no espectro político. É, pois, dentro de nosso
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marco temporal, o elemento constitutivo das disputas pelo poder
nos mais diversos níveis.
Caio Navarro de Toledo, ao longo de seu trabalho, aponta as
incongruências na fabricação dessa ideologia, a saber, o nacional-
desenvolvimentismo.7 Os intelectuais do ISEB (com exceção de
Nelson Werneck Sodré) pretendiam elaborar uma ideologia a priori;
organizar um conjunto de ideias relativamente ordenadas que possi-
bilitassem “desempenhar um papel ativo na transformação de toda
a sociedade, unificando os interesses gerais da nação” (TOLEDO,
1997, p. 117). Excetuando-se Nelson Werneck Sodré, os demais
isebianos não tinham no seu horizonte conceitual a ideologia como
uma forma de dominação; para eles, a ideologia não passava de
elucubração teórica capaz de mostrar os caminhos corretos a serem
seguidos na direção de um fim nobre: a “necessidade da implantação
definitiva do capitalismo como superação do subdesenvolvimento”
(TOLEDO, 1997, p. 156). Essa perspectiva, de acordo com a visão
do Partido Comunista Brasileiro (PCB), que buscava nesse período
a revolução burguesa no Brasil, é semelhante à de Nelson Werneck
Sodré sobre o nacionalismo. Para Sodré (ao menos nesse período),
o nacionalismo “não foi inventado, não surge da imaginação de
uns poucos, nem vive da teoria, mas da prática” (TOLEDO, 1997,
p. 73). Nunca é demais lembrar que tanto os isebianos, como os mem-
bros do PCB viam a implantação do capitalismo como a afirmação
da industrialização; para esses dois grupos, nesse momento, o princi-
pal adversário do desenvolvimento brasileiro seria o latifúndio
agrário-exportador.8
Para Caio Navarro de Toledo, o nacional-desenvolvimentismo
tem início e fim com o Governo Juscelino Kubitschek, mesmo
que elaborado por uma instituição relativamente autônoma do
governo.9 O fim do Governo JK seria o fim das ilusões que o capi-
talismo pregou nos isebianos. O fim do nacional-desenvolvi-
mentismo está relacionado com a percepção de que o desenvolvi-
mento veio para poucos, e não para toda a nação, como imaginavam
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os membros do ISEB. Ao sobressair o desenvolvimento em rela-
ção ao nacional, percebeu-se que as melhorias não vieram para
todos. Essa crítica passou a ser realizada a partir do último ano do
Governo JK, em especial a partir da eleição de Jânio Quadros e
derrota de Henrique Teixeira Lott em 1960, abrindo o período que
Toledo considerou como pós-desenvolvimentista.
Porém, escapa da perspectiva de Caio Navarro de Toledo
que esse período, por ele denominado de pós-desenvolvimentista,
mantém firmes contornos nacionalistas. Mesmo com a crítica reali-
zada por alguns membros do ISEB ao nacional-desenvolvimentismo
pela sua associação ao imperialismo e ao desenvolvimento associado
com o capital estrangeiro, a crítica ao imperialismo se reforça. Note-
se que, em nenhum momento, sob a justificativa de ter como objetos
de estudo a ideologia e a filosofia, Caio Navarro de Toledo se refe-
riu à Guerra Fria. Para o autor, é como se não tivesse ocorrido a
bipolaridade das relações internacionais, a corrida armamentista,
a corrida espacial (o Sputnik e a cadela Laika estão no centro das
atenções nesse período), a Conferência de Bandung, exigindo es-
paço para os países Não-Alinhados ou a Revolução Cubana, que
trouxe a latino-americanização da Guerra Fria. Esses elementos,
todos, reforçaram o nacionalismo no Brasil. Se o nacionalismo, por
pressuposto, oculta as contradições de classe (e essa era uma aná-
lise que poucos conseguiam vislumbrar naqueles meados da década
de 1950), ele pode reforçar o anti-imperialismo. O subdesenvolvi-
mento volta a ser atacado, não mais apenas pela via do desenvol-
vimento, que se mostrou ineficaz, mas pela via da libertação nacio-
nal. Se não há uma alteração estrutural nessa modificação – como
já sabia Toledo em 1977 quando escreveu a primeira edição de
seu livro – isso não era tão claro assim no período estudado. Para
aqueles intelectuais, de fins dos anos 1950 e início dos 1960, o
nacionalismo poderia ter um caráter revolucionário.
Difundir esse novo discurso para os setores populares, colocá-
lo em prática, realizar uma virada reformista no nacionalismo,
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enfatizando, dentre seus componentes, uma nova forma de orga-
nização da política exterior do país: todos esses aspectos serão
tratados em nossa próxima seção, ao abordar o nacional-reformismo.
O nacional-reformismo
Com a eleição de 1960, todos os setores nacionalistas se
uniram na candidatura Lott. Sua derrota foi importante momento
de inflexão, gerando necessários esforços organizados para uma
nova configuração do discurso nacionalista. Não bastava mais
apenas o país se desenvolver economicamente, se os resultados
desse desenvolvimento não melhorassem as condições de vida do
povo brasileiro. Povo, nesse momento,  torna-se o elemento definidor
do nacionalismo, posto que a nação já fora construída. Agora, era
chegada a hora de se reformar o que tinha sido realizado.
Embora tenhamos optado deliberadamente pelo enfoque no
ISEB na construção do nacionalismo brasileiro, como o centro
por excelência da ideia de forjar uma consciência nacional, pelo menos
outros dois centros tiveram importante papel na elaboração do
nacionalismo brasileiro, com destaque para a transformação que o
mesmo passou a sofrer no limiar dos anos 50, realizando-se como
um nacionalismo a favor de reformas no capitalismo brasileiro.
Embriões do nacional-reformismo, além do ISEB em sua última
fase, e responsáveis pelas articulações capazes de alocar reformas
no desenvolvimento conquistado, foram o Partido Comunista Brasi-
leiro e a Frente Parlamentar Nacionalista (FPN).10
Mesmo sendo posto na ilegalidade ainda em 1947, o Partido
Comunista Brasileiro desempenhava um papel importante ao longo
do período 1945-1964. Já na primeira eleição presidencial, seu candi-
dato alcançara 10 % dos votos. Contava com destacadas persona-
lidades do mundo intelectual brasileiro.11 Após o suicídio de Getúlio
Vargas, o Partido Comunista teve na luta pela industrialização uma
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das suas mais importantes bandeiras, talvez só comparável ao papel
que ele atribuía à luta contra o latifúndio e o imperialismo, presentes
desde a sua fundação, em 1922.
Com as “teses de 1958”, os comunistas brasileiros passaram
a defender uma ampla aliança nacionalista, inclusive com aquilo
que à época se denominava burguesia nacional. É dessa época
que, em artigo na Revista Brasiliense (organizada por Caio Prado
Júnior), Hermes Lima, que não era comunista, afirmava:
O nacionalismo não supõe exclusivamente o Estado
intervencionista. Supõe, isto sim, o Estado na liderança, no
comando da política de desenvolvimento, no estímulo direto
ou indireto de medidas promocionais de desenvolvimento.12
Já nos meios políticos institucionalizados no Estado, a Frente
Parlamentar Nacionalista se constitui em 1956, composta por 55
deputados federais (DELGADO, 2007, p. 368). Embora tenha
existido ao longo dos mandatos dos presidentes Juscelino
Kubitschek e Jânio Quadros, foi, ao longo do período de João Goulart,
que “a FPN ganhou maior dinâmica e melhor visibilidade” (DEL-
GADO, 2007, p. 370-371). Nesse período, ampliou seu número de
integrantes para 61 deputados federais, sendo o partido hegemônico
em seu interior o PTB, com 30 deputados federais (DELGADO,
2007, p. 372).13
A Frente Parlamentar Nacionalista gozava de relativa influên-
cia na sociedade durante o Governo Goulart. Desde 1960, estava
comprometida com as Reformas de Base, embora houvesse diver-
gências entre seus membros em relação à reforma agrária (DEL-
GADO, 2007, p. 373). Lucília de Almeida Neves Delgado explica
essas divergências no nível partidário: para a autora, os deputados
vinculados ao PTB são favoráveis à reforma no campo em sua
totalidade, enquanto os deputados vinculados ao PSD, PRP e PR
não demonstram a mesma coesão no apoio integral a esta reforma.
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Todavia, acreditamos que a resposta a essa divergência se encontra
oculta pelo caráter próprio do nacionalismo, capaz de unir distintos
projetos políticos, por vezes, inclusive antagônicos, encobrindo
suas diferenças apenas até certo ponto. Mesmo assim, é inegável o
papel desempenhado pela Frente, pois “contribuiu enormemente
para a difusão de teses nacionalistas, reformistas e desenvolvi-
mentistas, tanto nos poderes Executivo e Legislativo federais, como
também na sociedade civil” (DELGADO, 2007, p. 373).
As contribuições do ISEB somadas às do PCB e da FPN
possibilitaram outro desdobramento do conceito de nacionalismo:
o de nacional-reformismo. A nosso ver, ele é o termo mais próximo
da realidade do Brasil no início dos anos 1960. O período pode ser
descrito como tendo caráter nacional-reformista em razão de ter
em sua agenda política propostas como a interferência do Estado
na realização de reformas sociais, políticas e econômicas, visando
ao desenvolvimento do país. Para este fim, foram importantes a
sistematização da Política Externa Independente – que tinha como
um dos preceitos fundamentais o desenvolvimento econômico a
partir das relações internacionais do Brasil no contexto da Guerra
Fria –, a criação do 13º salário, o “Estatuto do Trabalhador Rural”
– que levava os direitos sociais aos trabalhadores do campo –, a
Lei da Remessa de Lucros (que limitava o envio de capitais para o
exterior) e a criação da Eletrobrás.
Angela de Castro Gomes e Jorge Ferreira, em trabalho con-
junto, privilegiam o teor nacionalista na personalidade e nas medidas
tomadas por João Goulart (GOMES; FERREIRA, 2007). Embora
concordemos com essa perspectiva, faz-se necessário esclarecer o
porquê dessa ênfase: ao valorizar os elementos nacionalistas das
ações de Goulart, os autores (bem como nós mesmos) criticam o
emprego que a historiografia reservou, de forma hegemônica até o
fim dos anos 1980, ao conceito de populismo. Ao se valorizar esses
elementos nacionalistas, e sua evolução reformista, intenta-se des-
tacar o protagonismo popular que ganhou as ruas nos primeiros
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anos 1960. Com isso, pretende-se destacar, além da emergência
dos setores populares nas lutas sociais, o papel relativamente cons-
ciente de suas escolhas, ao optar por um projeto de desenvolvi-
mento econômico-social capaz de integrá-los, ainda que de forma
limitada. Esvazia-se, assim, o elemento mais crucial da definição
de populismo: o da manipulação das classes trabalhadoras.
Esse nacionalismo, que evoluiu para o reformismo, assim é
descrito por Gomes e Ferreira:
Nos anos 1950, importantes setores políticos do país acredi-
taram que os meios necessários para alcançar um real desen-
volvimento econômico e uma efetiva situação de bem-estar
social estariam na defesa de princípios nacionalistas e na
ação intervencionista e planejadora do Estado. Nesse senti-
do, ao lado do crescente compartilhamento de um ideário
nacionalista, também ganhou força entre grupos políticos
de esquerda, quer do PCB, quer do PTB, um movimento
reformista que defendia mudanças na estrutura socioeco-
nômica do país. Tais reformas se traduziriam, especialmente
pela ampliação dos direitos sociais dos trabalhadores da ci-
dade e do campo, com o efetivo enfrentamento da questão
da terra, ou seja, com uma reforma agrária. Essa proposta,
que seria sintetizada na luta pelas reformas de base, encon-
traria defensores e promotores no interior do PTB, identi-
ficando João Goulart, o herdeiro do legado de Vargas, como
um político capaz de assumir a liderança desse processo de
transformações sociais (GOMES; FERREIRA, 2007, p. 83-84,
grifos nossos).
Como pudemos perceber na citação analítica dos historiadores
Angela de Castro Gomes e Jorge Ferreira, esse “processo de trans-
formações sociais” do Governo Goulart representa um período de
mudanças intensas nas relações políticas, econômicas, sociais e
culturais, com destacado papel para o protagonismo popular tendo
como principal elemento de coesão o ingrediente nacionalista.
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Mesmo que muitas das reformas de base já tramitassem no
Congresso Nacional desde 1956, foi a partir da posse de João
Goulart (possível apenas com o aceite da tutela parlamentarista) que
a discussão sobre sua implantação tomou consistência e caráter
sistêmico. Houve avanços e recuos ao longo do Governo Goulart
na implantação das reformas de base. Conforme os setores nacio-
nalistas pressionavam por sua implantação, os setores conserva-
dores endureciam suas obstruções. De um lado, intelectuais
engajados, sindicatos, partidos de esquerda e ligas camponesas
exigiam sua implementação; de outro, entidades empresariais, Insti-
tuto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), Instituto Brasileiro de
Ação Democrática (IBAD) – ambos os institutos patrocinados com
verbas estadunidenses –, intelectuais e partidos conservadores se
opunham a sua realização. Impossível se referir ao início dos anos
1960 no Brasil sem apontar o papel desempenhado pelas reformas
de base.
Como se pôde observar, a luta pelas reformas mobilizava
toda a nação. Para os setores populares, representaria avanços
consideráveis nas suas condições de vida. Para os grupos domi-
nantes, poderia representar perdas irreparáveis para sua sustentação.
Todas as reformas apelavam, em maior ou menor grau, implícita
ou explicitamente, ao aperfeiçoamento do capitalismo no Brasil,
utilizando-se do nacionalismo com vista à maior incorporação social.
Nenhuma delas, nem por um momento, aproximava-se de medidas
socialistas ou mesmo comunistas, como eram genericamente acu-
sadas pelos que as combatiam. Como assevera Carla Rodeghero:
“Tal combate, todavia, parecia estar mais ligado aos perigos repre-
sentados pelo nacionalismo e pelo antiamericanismo do que pelo
comunismo” (RODEGHERO, 2007, p. 164). Não era o comunismo
que os setores dominantes da sociedade queriam bloquear, embora
ele fosse a tônica do discurso; o inimigo era o nacionalismo, mas não
o mesmo nacionalismo dos anos 40/50. O inimigo era o nacional-
reformismo.
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Em 2005, ao se completarem 50 anos da fundação do ISEB,
Caio Navarro de Toledo organizou um livro intitulado Intelectuais e
política no Brasil: a experiência do ISEB, composto de depoimentos de
personagens importantes deste instituto, e de artigos acadêmicos,
analisando as suas contribuições. Em seu artigo, Caio Toledo (TOLE-
DO, 2005) parece tentar responder a algumas lacunas que ficaram
em seu trabalho maior. Seu foco, neste novo trabalho, será os anos
1960, em especial o
governo Goulart – momento em que a instituição assumiu
abertamente uma direção e uma orientação de esquer-da –,
o ISEB passou também a empunhar com vigor a bandeira
das reformas sociais (agrária, bancária, política, administra-
tiva, universitária, etc) (TOLEDO, 2005, p. 149).14
Há uma significativa diferença entre como o autor abordou essa
fase do ISEB no trabalho anterior, e como está abordando agora,
com traços muito mais positivos.
A tese central de seu trabalho é uma contraposição entre o
ISEB e o IPES. Utilizando-se da categoria aparelho ideológico, ele
alinha o ISEB a uma variante do Estado, enquanto o IPES estaria
alinhado com a sociedade civil (TOLEDO, 2005, p. 150). Segundo
o autor, o IPES era partidário de uma democracia liberal com redu-
zida participação popular, além de condenar as reformas de base e
as “tentativas legislativas de disciplinar o capital estrangeiro e a
prática de uma política externa soberana e independente”
(TOLEDO, 2005, p. 151). Sendo o Governo Goulart um governo
de muitas lutas sociais, Caio Navarro de Toledo procura evidenciar
mais uma delas: a luta entre intelectuais.
O que outrora o autor designava como “último ISEB”, agora
passa a ser incorporado pelo nacional-reformismo (TOLEDO,
2005, p. 152). Assim, embora em uma análise sem a mesma densi-
dade da anterior – preocupada com o período nacional-desenvol-
vimentista – Caio Navarro de Toledo avança ao ter incorporado
algumas críticas relativas à falta de contextualização histórica e
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política do trabalho anterior (TOLEDO, 2005, p. 164). Mesmo
esse artigo não tendo a mesma solidez filosófica de seu estudo
clássico, ele mostra avanços consideráveis ao dar dimensão con-
creta à análise do período ora estudado. Procurando suprir uma
lacuna importante da história do ISEB, deixada aberta por ele
mesmo, Caio Toledo a enriquece, incorporando a seu trabalho teó-
rico a conjuntura histórica.
Conclusão
Ao analisar o nacionalismo no Brasil ao tempo da experiência
democrática de 1951-1964, foi possível, em especial a partir das
conclusões de Eric Hobsbawm, demonstrar como o conceito se
modificou ao longo do tempo – que embora breve cronologica-
mente – foi extremamente denso em termos de lutas políticas,
sendo o nacionalismo a baliza entre dois projetos de nação.
Ao implementar uma maior participação do Estado no desen-
volvimento nacional, o projeto de início dos anos 1950 trabalhava
de forma embrionária com o nacionalismo, sendo a origem das discus-
sões que este conceito propiciou ao longo da democracia brasileira
da época.
Durante a segunda metade dos anos 1950, o nacionalismo foi
forjado como ideologia pelos intelectuais do ISEB. Esta instituição,
embora autônoma, mantinha fortes vínculos com a administração JK.
Seus atores foram os grandes divulgadores da ideia do nacional-
desenvolvimentismo, sendo que, através dessa ideologia, procuravam
legitimar o desenvolvimento do Brasil em bases nacionalistas.
Com a eleição de 1960, a crítica da experiência nacional-
desenvolvimentista foi realizada inclusive por alguns autores vincu-
lados ao ISEB. A ilusão desenvolvimentista teve fim. Alguns inte-
lectuais do ISEB, juntamente com intelectuais do PCB e parcelas
da sociedade brasileira, perceberam os limites concretos do nacional-
desenvolvimentismo: o desenvolvimentismo se realizara com rela-
tivo sucesso, porém a expensas do nacional.
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No início dos anos 1960, uma nova transformação tomou o
nacionalismo no Brasil. Com as críticas elaboradas, numa dimensão
que priorizava um discurso de reformas no capitalismo, para inte-
grar maiores parcelas da sociedade à nação, foi se consubstanciando
o caráter distributivista do nacionalismo, o que radicalizou o con-
ceito, tanto teórica quanto concretamente, ao terem as lutas sociais
do período também se radicalizado. É isso que tentamos demonstrar
ao longo deste trabalho.
Nationalism in Brazilian democratic experience (1951-1964): a changing
conception
Abstract: This article deals with the concept of nationalism as an analysis category
of  the period 1951-1964 in Brazil.  By using Eric Hobsbawm’s conceptions on the
historical feature of nationalism, we intend to show how changes in uses and
perceptions concerning the phenomenon occurred, bearing in mind its relevance to
political struggles for power in Brazil.
Keywords: History of  Brazil. History Politics. Nationalism. ISEB.
Notas
1 São eles: Alberto Guerreiro Ramos, Candido Mendes de Almeida, Carlos Luís Andrade,
Ewaldo Correia Lima, Fabio Breves, Heitor Lima Rocha, Hélio Jaguaribe, Hermes
Lima, HH Ignácio Rangel, João Paulo de Almeida Magalhães, José Ribeiro de Lira,
Jorge Abelardo Ramos, Juvenal Osório Gomes, Moacir Félix de Oliveira e Oscar
Lorenzo Fernandes (SCHWARTZMAN, 1979, p. 3).
2 Quando o autor se refere a “não permanecendo no tempo…” está se referindo,
provavelmente, ao fato de essa preocupação não estar entre as preocupações centrais
dos intelectuais do ISEB no período de 1956-1960.
3 A alusão a esse documento também é feita por Alzira Alves de Abreu. Além disso,
esta autora traz algumas instigantes vinculações entre membros do ISEB, como
Hélio Jaguaribe, e o Governo Vargas. Ver Abreu, 2007, p. 412.
4 Em trabalho realizado quando do cinquentenário da fundação do ISEB, em 2005,
aproximadamente 28 anos depois da publicação da 1ª edição de “Fábrica de Ideologias”,
Caio Navarro de Toledo aborda especificamente o Instituto durante o Governo
Goulart (TOLEDO, 2005). Veremos isso mais adiante.
5 Essa afirmação de Toledo, estranhamente, destoa do que ele afirma ao longo dos
capítulos 5 e 6 de sua obra; na sua análise, em especial nas páginas 157-166 e 184-188,
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o autor demonstra a própria crítica realizada por alguns isebianos, como Álvaro Vieira
Pinto e Osny Pereira Duarte, que já fazem a denúncia sobre a subordinação do
nacional ao desenvolvimento ao longo do quinquênio juscelinista, e o papel que os
próprios intelectuais do ISEB tiveram nesse processo.
6 Para saber mais sobre a Política Externa Independente, ver: Domingos, 2004;
Domingos, 2008.
7 No estudo de Caio Navarro de Toledo – tornado clássico sobre o ISEB – as
preocupações do autor são de caráter ideológico e filosófico. O autor elabora uma
refinada análise utilizando-se de um aparato conceitual baseado em ideologia e
alienação, dentro de uma perspectiva marxista mais ortodoxa.
8 Num segundo momento, algo próximo do período que propomos como nacional-
reformista, ao lado do latifúndio agrário-exportador estará presente, com maior
veemência, o imperialismo, em especial o estadunidense.
9 Caio Navarro de Toledo enfatiza que a ideologia nacional-desenvolvimentista é fruto
do ISEB, e não do governo; mesmo que este tivesse encampado suas formulações.
10 Além desses dois centros formadores e transformadores do ideário nacionalista
brasileiro, são importantes o Clube Militar e o Centro Popular de Cultura (CPC). Em-
bora não nos detenhamos para os efeitos desse trabalho na análise desses dois centros,
sabemos bem do grau de importância que eles tiveram em diferentes momen-tos do
período 1945-1964 na elaboração do sentimento nacionalista no Brasil. O trabalho de
Lúcio Flávio Rodrigues de Almeida dá conta do papel do Clube Militar, inclusive com
o uso da “Revista do Clube Militar” como fonte de trabalho (ALMEIDA, 2006). Para
as relações que se deram entre o nacionalismo e o CPC (que em verdade eram mais do
que um), o trabalho de Daniel Pécaut é um bom ponto de partida (PÉCAUT, 1990, p.
152-165).
11 A lista é extensa. Podemos citar, dentre tantos outros: Nelson Werneck Sodré,
Caio Prado Júnior, Jorge Amado, Graciliano Ramos, Oscar Niemeyer.
12 Revista Brasiliense, n. 18, julho-agosto de 1958, p. 17(PÉCAUT, 1990, p. 144).
13 Além dos deputados do PTB, Lucília de Almeida Neves Delgado nos informa de 12
do PSD, 10 da UDN, e 9 de outros partidos, como o PSP, PR, PSB (DELGADO, 2007,
p. 372).
14 Há uma significativa diferença entre como o autor abordou essa fase do ISEB no
trabalho anterior, e como está abordando agora, com traços muito mais positivos.
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escrita em 1861, e encenada somente em 1875, recria o ambiente político que ante-
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Um ideal nacional para o século XIX: o projeto, a peça
e o público
Apresentado pela história da literatura e pela historiografia
brasileira como representante do Romantismo indianista, José de
Alencar1 produziu obras que se caracterizam por evidenciar ele-
mentos do seu nacionalismo, ao retratarem a natureza e o índio
como símbolos da identidade brasileira. A defesa de uma identi-
dade nacional pelo ilustre escritor cearense não se construiu, entre-
tanto, apenas através de seus famosos romances indianistas, mas
também por meio das peças teatrais que escreveu, sendo O Jesuíta,
de 1861, uma das mais polêmicas e menos conhecidas do escritor.
Para alguns dos analistas da produção literária alencariana,
suas obras se caracterizam por permanente “reconstrução imagi-
nativa do passado ‘real’”, pelo cruzamento e associação entre
temporalidades, conjugando “tempo da narrativa; recuperação de
elementos do passado histórico e tempo da vida do autor” (NAXARA,
2006, p. 395-396).
A peça sobre a qual nos debruçamos neste artigo evidencia,
justamente, esta particularidade da escrita alencariana, na medida
em que o autor recorre a um contexto bastante distinto e longínquo
– o momento que antecedeu a expulsão da Companhia de Jesus do
Brasil –, para rememorar e valorizar a ideia de uma Nação inde-
pendente, com o intuito de difundir e consolidar um conceito ideal
de Estado-Nação. O Drama em quatro Atos tem como cenário o Rio
do Janeiro do século XVIII, e como personagens, “um supposto
médico italiano, o dr. Samuel”, padres jesuítas, citadinos, autoridades
coloniais e metropolitanas.
Movido pelo “desejo de transformar o país em nação”, José
de Alencar cede à “necessidade de inventar”, razão pela qual, efeti-
vamente, “realidade e ficção se misturam” na peça (BOTELHO,
2004). Para ele, o protagonista – o jesuíta Samuel – e a Companhia
de Jesus são apresentados como o personagem e a instituição que,
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por sua formação na tradição de pensamento humanista e racio-
nalista, estariam em condições de empenhar-se na construção da
nacionalidade e na institucionalização de um Estado independente.
É isso que leva o escritor a vincular historicamente o protagonista
ao debate em torno da formação de um Estado-Nação e ao movi-
mento independentista no Brasil.
Encenada no Teatro São Luís, em setembro de 18752, a peça
teve plateia reduzida na estreia3, não tendo obtido sucesso junto
ao público letrado fluminense – anticlerical4, em sua maioria –,
que a considerou excessivamente identificada com um projeto
político superado. Na edição de que nos valemos neste artigo –
publicada no Rio de Janeiro, pela H.Garnier Livreiro Editor, em
1900 – Luiz Leitão5, que redigiu o texto de Apresentação, atribuiu
a rejeição do público carioca a uma significativa mudança de hábitos:
Há muito tempo que peza sobre o theatro brazileiro o
opprobrio da deparavação. Nós temos assistido às vicissi-
tudes de um combate começado há dez annos e cujo resul-
tado foi a ruína da arte dramática no Rio de Janeiro. Depois
que as indecentes farças parisienses perverteram o gosto pu-
blico e uma caterva de meretrizes francezas transformou o
palco em prostíbulo; depois que o contagio corruptor commu-
nicou-se aos theatros nacionaes, impossibilitando-lhes a exis-
tência [...] (LEITÃO, in ALENCAR, 1900, p. X).
Escrita “para solemnisar a grande festa nacional no dia 7 de
Setembro de 1861” (ALENCAR, 1900, p. XXXVII), O Jesuíta previa
a atuação do ator João Caetano6 e um público acostumado aos espe-
táculos encenados no Teatro São Pedro de Alcântara.7 O “caráter
aparatoso, espetacular da peça”, que conta com catacumbas, passa-
gens secretas e corredores subterrâneos, índios que matam donzelas
e ciganos que as raptam, distanciava-se, significativamente, das
demais peças de Alencar, muito mais afeitas ao lar e aos salões.8 A
plateia fluminense, por sua vez, assistia à gradativa substituição
dos dramas de capa-e-espada “pelo ritmo mais alegre do teatro
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musicado”, o que deve ter contribuído para que a peça fosse iden-
tificada com certo anacronismo e com um estilo cênico ultrapas-
sado (AGUIAR, 1984, p. 174).9 O “gosto teatral já não era mais o
mesmo das décadas de 1840 e 1850”, razão pela qual “um drama
histórico tinha pouca possibilidade de fazer sucesso no decênio de
1870” (FARIA, 1987, p. 154).
O público parecia, efetivamente, estar muito mais inclinado
às peças de gênero alegre e disposto a se divertir, “rir, ver mulheres
bonitas, ouvir canções maliciosas e ditos picantes, tudo envolto
num enredo, cuja principal exigência era não dar trabalho ao cérebro”
(PRADO, 1971, p. 18). Aliás, na noite de estreia d’O Jesuíta, “duas
companhias francesas representavam Orphée aux Enfers, de
Offfenbach, no Alcazár Lírico Fluminense, e La Fille de Mme. Angot,
de Lecocq, no Teatro Cassino”, enquanto comédias de autores
brasileiros anônimos eram encenadas no Teatro São Pedro de
Alcântara e no Fênix Dramática (FARIA, 1987, p. 154).
Outro fator, no entanto, contribuiu para o fracasso da peça:
a caracterização alencariana do jesuíta como “um patriota exaltado
até o desvario”, “um vidente da nossa liberdade” e “precursor de
nossa emancipação política”, uma imagem que associava o prota-
gonista a pensamentos modernos e leigos, muito distante daquela
que o público tinha dos jesuítas (VERÍSSIMO, 1977), associados ao
clero conservador, que defendia “a ideia da preponderância da
autoridade espiritual da Igreja sobre a sociedade civil” (FARIA,
1987, p. 155).
José de Alencar, assim como os críticos favoráveis à peça – e
que se manifestaram através da imprensa do Rio de Janeiro –, atri-
buíram o insucesso à “decadência do teatro brasileiro e à insensibi-
lidade do público” que, por falta de sentimento patriótico, teria pre-
ferido “assistir aos espetáculos estrangeiros” (FARIA, 1987, p. 158).
É preciso, no entanto, considerar que o drama, ao ser “representado
em péssima hora” e tardiamente, oferecia à plateia “um repertório
considerado velho em meados da década de 1870”, provocando
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sua rejeição muito mais pela “mudança do gosto teatral” do que
pela falta de “sentimento de amor à pátria” de parte dos brasileiros
(FARIA, 1987, p. 155-160).
Representações de um ideal nacional: um jesuíta
e a Companhia de Jesus
Dando o título à peça, o jesuíta construído por Alencar detém
a “consciência do universo” (ALENCAR, 1900, p. 61), e por ser res-
ponsável, ao mesmo tempo, pela razão e pela fé, desfruta da capa-
cidade de agir conscientemente para o bem da humanidade e da
nação brasileira.10 Estava apto, portanto, a conduzir e administrar
as organizações sociais, uma vez que detinha grande senso de respon-
sabilidade, sentimento de dever, faculdade de distinção entre o
bem e o mal e capacidade de julgar atos morais.
Liderança, carisma, coragem, influência positiva, esperteza,
inteligência, sabedoria, empreendedorismo, autoconfiança e since-
ridade aparecem associadas ao protagonista da peça. Ao dr. Samuel
são atribuídas as capacidades de refletir, de pensar, estudar, decifrar,
profetizar e idealizar (ALENCAR, 1900, p. 74-75), representações
presentes tanto nos diálogos, quanto nos monólogos existentes na
peça.
Alencar dá vida ao personagem, caracterizando-o como um
“supposto médico italiano” (LEITÃO. in ALENCAR, 1900, p.
XIII), homem religioso, de 75 anos, mestre na oratória, possuidor
de um poder de convencimento e de uma eloquência admirável.
Agindo, ora com humildade, ora com soberba, o jesuíta, sob disfar-
ce11, dedicava-se ao planejamento de uma “revolução: a indepen-
dência de nossa pátria” (ALENCAR, 1900, p. 163-182).
Logo no início do Drama, Samuel é apresentado como um
homem “estimado de todos”, adorado pelo povo e pelos padres,
um “homem de bem”, de bons sentimentos, bons propósitos, não
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sendo “fanático, nem perverso” e dotado de “coração nobre e gene-
roso” (ALENCAR, 1900, p. 3-4). O jesuíta era, ainda, dotado de
qualidades como “consciência” e “inteligência”: “E notai que a cons-
ciência era a do ministro da religião, o coração, o de um pai, e a inte-
ligência, a de um gênio” (ALENCAR, 1900, p. XLV, XLVI, LI,LII).
A idealização e a confiança na capacidade jesuítica levam o autor
a afirmar que o “ardente jesuíta” “não é um homem; é quase a huma-
nidade”, alguém “sobre-humano”, um “semi-Deus” e um “coletivo
da inteligência humana” (ALENCAR, 1900, p. XLV).
Num dos seus inúmeros monólogos, o protagonista evidencia
uma constante prática de meditação:
Quem sou eu? (...) talvez um fanático, um insensato, que
corre atrás de uma sombra; talvez o autor de uma grande
revolução e o arquiteto obscuro de uma obra gloriosa [...] a
posteridade dirá o que sou: se um apóstolo, se um louco
(ALENCAR, 1900, p. 41-42).
Praticamente todas as falas desse personagem central são
revestidas de um tom filosófico, coerentes com os atributos de
inteligência e erudição que Alencar conferiu ao jesuíta, dotando-o,
ainda, de um ideal patriótico que somente se revela ao leitor no
final da peça, quando se faz menção explícita à Independência do
Brasil. A intenção, no entanto, não deixa de ser expressa no decorrer
da obra, como se depreende desta passagem:
Brasil!... Minha pátria!...Quantos anos ainda serão precisos
para inscrever teu nome, hoje obscuro no quadro das grandes
nações?...Quanto tempo ainda serás uma colônia entregue à
cobiça de aventureiros, e destinada a alimentar com suas rique-
zas o fausto e o luxo de tronos vaci-lantes?(...)(ALENCAR,
1900, p. 46-47).
A inteligência atribuída a Samuel pode ser creditada ao fato
de terem sido os jesuítas os responsáveis pela instrução na Colônia,
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uma vez que coube à Ordem a fundação das primeiras escolas,
nas quais, além da leitura e da escrita, era ministrada a instrução
moral católica para o bom comportamento dos cristãos.
No ideal patriótico do jesuíta, também transparecem senti-
mentos de piedade e caridade dos jesuítas para com os ciganos
(ALENCAR, 1900, p. 81) 12 e os “selvagens indígenas” que forma-
riam a “bela e nobre pátria”. Falando aos ciganos, Samuel chegou
a prometer-lhes: “(...) os vossos irmãos vagabundos descansarão
da longa peregrinação que têm feito pelo mundo. Eu vos prometi
uma pátria. Juro que a tereis, uma bela e nobre pátria”. E ainda
conclamava em tom imperativo: “reuni aqui todas as tribos que
vivem esparsas pela Europa” (ALENCAR, 1900, p. 81-82). Essas
passagens atestam que, na concepção romântica e nacionalista de
Alencar, a Nação inde-pendente se construiria sob a égide jesuítica,
garantindo o vínculo necessário entre o Estado e seus cidadãos.
Os aspectos que Alencar elege como positivos na represen-
tação que faz dos jesuítas e da Companhia de Jesus – vinculando-os
aos ideais de liberdade e afirmação da Nação – vêm acompanhados
da condição que o autor considerava que deveria ser superada: a
de os brasileiros se encontrarem submissos ao rei português, à metró-
pole 13. Por isso, Samuel, o jesuíta, é indicado como “o maior ini-
migo da vossa pátria e do vosso rei” (ALENCAR, 1900, p. 94). No
contexto da peça, aos olhos do ministro português Marquês de
Pombal14 e do governador do Rio de Janeiro – o Conde de Bobadela15
– Samuel é “um perigoso conspirador” (ALENCAR, 1900, p. 94).
Os personagens “reais” – o Marquês de Pombal e o Conde de Boba-
dela – conferiam veracidade à peça e atestavam o interesse e o
conhecimento de Alencar sobre a História do Brasil. Por outro
lado, a figura central – o jesuíta Samuel – pode ser percebida como
símbolo da manutenção dos laços culturais entre o Brasil e a Metró-
pole, uma vez que ele não era nem um brasileiro nato, nem um
português desejoso da (re)colonização, mas um religioso identifi-
cado com a civilização europeia e com os padrões morais a ela asso-
ciados, que, inevitavelmente, seriam implantados na nova Pátria.
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Em algumas passagens do Drama, José de Alencar evidencia
sua ambição e ânimo nacionalista – através do personagem Samuel
– reiterando o jogo de realidade histórica e ficção, principalmente
ao tratar da expulsão da Ordem dos Jesuítas, que o Marquês de
Pombal estava determinado a realizar. A glória jesuíta estaria na
inteligência que garantiria o desenvolvimento de uma pátria livre
e seu progresso, com base na religião católica. A glória da Coroa
portuguesa estava nos nobres feitos militares e na serventia ao rei.
Dois caminhos que ofereciam prestígio, mas essencialmente dife-
rentes e que se distanciavam. A constante reafirmação desta dife-
rença se encontra nos dois personagens que se opõem: o jesuíta
Samuel e o Conde de Bobadela. É significativa a fala em que Samuel
expressa uma quase autodefinição, ao contrapor-se ao governador
do Rio de Janeiro e representante de Portugal: “ele, o poder da velha
Europa; eu, a alma da jovem América” (ALENCAR, 1900, p. 83).
A expulsão dos jesuítas seria justificada pelas “riquezas que
tendes acumulado nos vossos cofres” (ALENCAR, 1900, p. 138),
tanto que, em uma fala do governador Bobadela, ele afirma: “Orde-
no-vos que me entregueis esse tesouro” (ALENCAR, 1900, p. 130).
Para o conde, os jesuítas eram aqueles que guardavam riquezas,
detendo “tesouros” que são descritos em mais de uma passagem dos
diálogos (ALENCAR, 1900, p. 78 e 138)16. Apesar de expor, atra-
vés do personagem Bobadela, as usuais críticas feitas à Companhia
de Jesus, José de Alencar se mostra refratário a elas, atribuindo as
riquezas acumuladas ao fato de os jesuítas terem sabido gerir bem
seus recursos, administrado políticas de interesse geral e organizado
práticas caritativas e solidárias (ALENCAR, 1900, p. 138-139).
Se Samuel é o personagem-arquiteto de um plano naciona-
lista de desenvolvimento de uma nação livre e independente,
autodefinindo-se como “o arquiteto obscuro de uma obra grandiosa”
(ALENCAR, 1900, p. 41), é a Companhia de Jesus que, no teatro
de Alencar, absorve forças, motivação e estímulo para continuar
tal propósito. A Companhia seria o modelo perfeito a seguir, a fim
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de alcançar o êxito, e exigiria uma entrega à causa religiosa. Na
formação da nação, a religião – representada pela Companhia de
Jesus – e um jesuíta no seu comando, no governo, eram pilares
fundamentais (ALENCAR, 1900, p. 61).
A Companhia de Jesus é representada como uma instituição
que ampara e protege, como refúgio dos males do mundo, local de
prática de caridade e recolhimento de órfãos. Uma fala do perso-
nagem José Bazílio, um estudante novato, elucida bem essa afir-
mativa: “estaria hoje feito tropeiro, ou tocador de porcos em Minas,
se os padres de Mariana não me recolhessem” (ALENCAR, 1900,
p. 103-104). A moral cristã seguida pela Companhia era encarada
como o suporte da nova nação.
Alencar constrói os argumentos de Samuel a respeito da respon-
sabilidade da Companhia de Jesus de formar indivíduos para a “gló-
ria”, de forma a convencer os outros personagens a pensar como
ele, reforçando que o jesuíta tem “um grande destino a cumprir”
(ALENCAR, 1900, p. 133). Pertencer à Ordem significava possuir
– através da religião – “a paz e a tranquilidade”, mas também “a
glória e o poder” (ALENCAR, 1900, p. 156).
Em algumas passagens d’ O Jesuíta, a Companhia de Jesus é
alvo de condenação e de críticas de parte de outros personagens,
como se pode constatar naquelas que se referem ao Colégio, loca-
lizado no morro do Castelo na cidade do Rio de Janeiro, apresen-
tado como “uma casa de mudos”, lugar de velhos “carolas”, de “bar-
baças que andavam como baratas” ou, ainda, como uma instituição
capaz de arranjar casamentos (ALENCAR, 1900, p. 17-20).
A Companhia de Jesus também aparece como Ordem religiosa
que se utilizava de esperteza, guardava mistérios e segredos e que
planejava, através de disfarces, concretizar suas aspirações. Na
peça, Samuel oculta seu cargo de dirigente da Ordem, fingindo ser
um médico, sendo que, apenas ao final, revela ser o “Vigário-geral”
da Companhia de Jesus no Brasil (ALENCAR, 1900, p. 140). Além
disso, a Ordem é apresentada por Alencar como aquela que se
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dedicava ao “culto de uma ideia”, o que fica expresso na afirmação
de Samuel de que “a religião da inteligência” é como “a religião de
Cristo”, cujo único fim era a glória (ALENCAR, 1900, p. 119).
Por sua capacidade de decifrar, pensar e interpretar códigos,
o protagonista compreende e até prevê a expulsão dos jesuítas do
Brasil, demonstrando ter consciência de que a “sentença da proscri-
ção” seria “a condenação dos jesuítas” (ALENCAR, 1900, p. 76).
Samuel, inclusive, utiliza-se de artimanhas e transgride sacramentos,
como o da confissão (ALENCAR, 1900, p. 144), para evitar que
isso aconteça.  Às vésperas da expulsão, 14 de novembro de 1759,
o jesuíta demonstra mágoa em relação ao Papa, pois sente o
distanciamento entre a Companhia de Jesus e Roma. Referindo-se
ao Marquês de Pombal, o protagonista diz que o ministro “não o
ofendeu [poder de Roma], comprou-o. Roma já foi rainha do uni-
verso; hoje é apenas uma messalina que se vende ao ouro do estran-
geiro” (ALENCAR, 1900, p. 135).
Apesar da expulsão dos jesuítas pelo Marquês de Pombal e
do que isso representava, havia a certeza da permanência da influên-
cia do “modo de proceder jesuítico”17 na sociedade brasileira, como
deixa entrever esta afirmação do personagem Samuel:
Tu ousaste, Sebastião de Carvalho?...E tivesse razão!
Trocadas as posições, eu ministro de Portugal, faria o mes-
mo, e abateria de um golpe o poder colossal que te amea-
çava! Mas ainda não venceste, não! Podes rasgar o hábito e
matar o frade, mas homem do futuro viverá! Oh! Ainda
não venceste não! (ALENCAR, 1900, p. 80)
Esta fala reforça a percepção de que a Companhia de Jesus,
por ser portadora de uma ideologia, teria seus princípios mantidos,
mesmo após a expulsão. Numa das últimas cenas, Samuel diz que
“a idéia não morrerá”, pois “ela fica plantada no solo americano”
(ALENCAR, 1900, p. 186) e “cada homem que surgir do seio desta
terra livre será um novo Apóstolo da independência do Brasil”
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(ALENCAR, 1900, p. 86-87). Diante dessa afirmação, pode-se
depreender que a Companhia de Jesus, a Ordem dos “santos padres
de Jesus” (ALENCAR, 1900, p. 7), é tida e apresentada por Alencar
como a instituição que oferecia a estrutura política necessária para
que a ideia de independência tivesse sucesso:
Concebendo ousado de preparar a revolução da indepen-
dência que devia consumar-se em um dia ainda remoto, o
Dr. Samuel, que não afagaria semelhante ideia se não fosse
jesuíta, devia aplicar a grande obra os recursos da política
do Instituto, e constituir-se o inflexível instrumento de uma
ideia (ALENCAR, 1900, p. XLIV, XLV).
Na peça, Alencar reduz a Ordem a um indivíduo – Samuel –,
que representaria o ideal nacional: “Samuel é um tipo, é o ideal de
um desses políticos ignotos que do fundo de sua cela agitavam e
revolviam o mundo: é a Companhia personificada” (ALENCAR,
1900, p. LVI, LVII). A imagem do jesuíta adquire uma fortaleza
religiosa, racional e sentimental, que o torna apto a entregar a vida a
um ideal coletivo e não individual e a promover a harmonização,
que, em termos de nacionalismo, implicava uma “reconciliação en-
tre a metrópole colonial e a sociedade colonizada” (LEHNEN, 2005).
Em síntese, o projeto para o Brasil do Drama de José de
Alencar tinha na figura do jesuíta, o elemento nobre, racional e
prudente que, à luz da religião, libertaria a colônia da dominação
portuguesa. Para poder atingir o objetivo ambicioso de libertar,
povoar e civilizar, Alencar atribui ao jesuíta Samuel sentimentos
que se contrapõem aos vivenciados pelos demais personagens.  A
Companhia de Jesus é, por extensão, apresentada como a instituição
preparada para governar, pois, além de contar com homens inteli-
gentes em seus quadros, possuía um projeto que, orientado para
Ad Majorem Dei Gloriam18, visava à ordem e à civilização, as quais
Alencar parece defender.
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Um ideal moral: razão religiosa versus sentimentos
mundanos
Para entendermos as representações que José de Alencar
construiu sobre o jesuíta e a Companhia de Jesus, é preciso consi-
derar que a peça apresenta um fundo romanesco, importante para
seu entendimento, apresentando uma clara oposição entre o racio-
nalismo e os sentimentos e paixões humanas, sobretudo, em rela-
ção àqueles envolvidos na construção de uma nação independente.
Os sentimentos mundanos encontram evidência no amor que
o filho adotivo do padre Samuel, o personagem Estevão,19 sentia
por Constança, filha do governador do Rio de Janeiro (ALENCAR,
1900, p. 26-33, 84-87, 130-131). Distanciando-se do racionalismo20
e da castidade praticada pelos religiosos jesuítas, Estevão nutria
um forte sentimento mundano, o “amor”, que é apresentado como
um “sentimento espontâneo, irresistível”, “lei fatal da natureza que
faz pulsar o coração do homem” (ALENCAR, 1900, p. 40) e que
lhe dá o direito de usufruir a liberdade (ALENCAR, 1900, p. 14-
15). Alencar, em um dos artigos que publicou em defesa da peça,
chegou a expressar a identificação21 que sentia com o personagem
protagonista: “Imagine-se a dor desse homem [Samuel] vendo esca-
par-lhe o filho que ele educara para seu continuador, a alma que
ele criara da sua” (ALENCAR, 1900, p. XLIX)22.
Na peça, ser jesuíta implicava empregar a razão religiosa23 para
dominar as paixões e os sentimentos íntimos que advinham do
coração e eram responsáveis por inculcar “sonhos de amor” nos
homens (ALENCAR, 1900, p. 100). Ao jesuíta, dedicado à causa
de sua fé, a inteligência bastaria (ALENCAR, 1900, p. 97), pois
ela, entrelaçada à crença católica, tornaria possível que “vinte mil
jesuítas espalhados pela terra” dominassem “a consciência do uni-
verso” (ALENCAR, 1900, p. 61). Em fala dirigida ao filho, Samuel
deixa claro que, ao fazer seus votos24, Estevão deveria abrir mão
de determinados sentimentos e paixões: “Tua vida, meu filho, já
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não te pertence”, pois, ao professar, o personagem romperia “os
laços que [o] prendiam à sociedade” (ALENCAR, 1900, p. 33-34),
dedicando-se a uma missão destinada por Deus (ALENCAR, 1900,
p. 35, 43, 60). Ser jesuíta era, por isso, ser um “ente privilegiado”,
um homem da religião que deveria viver solitário (ALENCAR,
1900, p. 41, 123, 124) e sacrificar a própria vida.
O pensamento jesuítico pode ser também identificado em
outros personagens além de Samuel, como o reitor frade Pedro e o
estudante José Bazílio25. O estudante demonstra a fraqueza da car-
ne, o descumprimento dos dogmas e a reinterpretação dos manda-
mentos, referindo-se ainda ao “santo hábito” que era usado como
“uma capa de nossas mazelas”. No diálogo que mantém com Ignez,
a caseira do padre Samuel, José Bazílio diz: “nossa regra proíbe
com penas muito severas amar” (ALENCAR, 1900, p. 6).
Enquanto o jesuíta Samuel idealiza uma liberdade, inserindo-a
num projeto nacionalista para o Brasil, seu filho adotivo Estevão e o
estudante José Bazílio sonham com a liberdade “roubada” pela Com-
panhia de Jesus, como fica evidente na fala do último: “Há momen-
tos em que este hábito queima-me o corpo; em que eu daria tudo que
sei pela ignorância e liberdade do menino que brinca nas chácaras da
Ajuda, embaixo do morro” (ALENCAR, 1900, p. 59-60, 104).
Os sentimentos mundanos – as paixões – eram tidos como
perniciosos, como reforça o jesuíta Samuel: “Meu Deus! Por que
dando ao homem a inteligência e formando-o a tua imagem, lhe
deixaste um coração?(...)”(ALENCAR, 1900, p. 97). Na peça, a ra-
zão religiosa, mesmo posta em dúvida ou à prova diante das paixões
humanas, triunfa. O amor entre Estevão e Constança nos apre-
senta um duplo conflito: o que decorre da oposição entre razão e
paixão26 e aquele que existe entre os respectivos pais dos jovens, o
jesuíta Samuel e o governador Bobadela, encarregado de cumprir
as decisões do ministro português e de expulsar a Ordem do Brasil.
O astuto jesuíta alertava a jovem Constança de que “do céu
da imaginação” sobraria “um desgosto, o tédio, talvez o remorso”,
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e aconselhava-a a “tira[r] forças da religião”27 para aceitar a “missão”
de Estevão, que seria a de “fundador da pátria” (ALENCAR, 1900,
p. 128)28.  Persuadida, ela parece ter cedido aos argumentos de Samuel,
ao pedir-lhe: “Fazei que ele deixe de amar-me, que me repila”
(ALENCAR, 1900, p. 120-128)29.
A negação das paixões explicava a necessária razão e inteli-
gência dos jesuítas: “Esses homens [jesuítas] não tem família, nem
amigos, nem afeições; devem caminhar só, envoltos em seu mistério,
protegidos pelo seu destino” (ALENCAR, 1900, p. 124). Numa ana-
logia entre a paixão humana e a inteligente razão religiosa jesuíta,
Samuel diz ser o amor do coração “um prazer efêmero, que não se
compara com esse gozo supremo do espírito, que triunfa da morte
e da destruição pelo poder da inteligência” (ALENCAR, 1900, p.
117). O “amor do coração” (ALENCAR, 1900, p. 118) indicava a
transitoriedade, a fragilidade, o sentimento passageiro, enquanto
o triunfo do espírito, ou seja, a causa religiosa lembrava o dura-
douro, o forte, o permanente. Ainda nas palavras de Samuel: “Um
sorriso basta para satisfazer o vosso amor; o meu é preciso o futuro,
e a imortalidade” (ALENCAR, 1900, p. 117). Insignificante, o amor
humano e a paixão eram tidos como “sentimento comum” (ALEN-
CAR, 1900, p. 119), capazes de causar estragos na consciência.
A descrença ou pessimismo expressos por Samuel em rela-
ção aos sentimentos humanos de amor parecem ser próprios da
conduta que um jesuíta deveria apresentar. Possivelmente, José de
Alencar tenha se inspirado em jesuítas ilustres, como o padre Antô-
nio Vieira, para construir o personagem protagonista. Em um dos
seus sermões do século XVII, Vieira, ao refletir sobre o amor, res-
saltava os poderes do tempo
sobre o amor humano, que é fraco; sobre o amor humano,
que é inconstante; sobre o amor humano, que não se governa
pela razão, senão por apetite; sobre o amor humano que,
ainda quando parece mais fino, é grosseiro e imperfeito
(LIMA, 1998).
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O amor humano somente teria significado e importância se
vinculado à Igreja Católica, fato que também esteve presente nos
romances de José de Alencar, para quem “o amor deveria ser verda-
deiro e puro, tornando-se eterno perante a benção divina da Igreja”
(MAYER, 2005, p. 79-80).
Dirigindo-se a Estevão, o governador do Rio de Janeiro afas-
tava-o da razão religiosa e aconselhava-o a viver seus sentimentos
e defender uma “causa justa” para merecer “aquela que ama”. Nesse
caso, o dever estava no porte de uma “espada leal” e na submissão
e serventia ao rei de Portugal:
O homem pertence à sua pátria e ao rei: uma é sua mãe e o
outro seu senhor na terra. (...) Siga os exemplos que lhe dão
tantos cavalheiros portugueses. (...) Crie um passado nobre
e ilustre; encha a sua existência de efeitos brilhantes.
Para Estevão, o porte da espada era motivo de honra, nobreza
e orgulho; para seu pai, o jesuíta Samuel, as armas “somente servem
para cometerdes um roubo barateando a vida que não nos pertence!”
(ALENCAR, 1900, p. 90-110).
 O embate entre princípios e personagens – proposto por
Alencar – não impede que, ao final da peça, prevaleça o amor
entre Estevão e seu pai, Samuel, e também entre Estevão e
Constança, que cedem aos sentimentos mundanos. O mesmo não
pode ser dito em relação ao conflito de projetos que o jesuíta e o
conde, representante da Metrópole, tinham para o Brasil, uma vez
que, na última cena, Samuel, profetizando a futura independência
“para d’aqui a um século”,  dirige-se a Bobadella, dizendo:
(...) a tua sombra se erguerá do túmulo para admirar esse
império que a Providência reserva a altos destinos. Não vês
que o gigante se ergue e quebra as cadeias que o prendem?
Não vês que o velho tronco de reis-heróis, carcomido pela
corrupção e pelos séculos, há de florescer de novo nesta
terra virgem, e os raios deste sol criador? Oh! Deus me
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ilumina!(...) Eu vejo!(...) Além(...) no futuro(...) Ei-lo!(...) Bra-
sil!(...) Minha pátria!(...) (ALENCAR, 1900, p. 187)
O ideal de Estado-Nação do jesuíta Samuel parece ter, efetiva-
mente, se imposto. Mesmo lamentando encontrar-se só e velho
(ALENCAR, 1900, p. 184) para dar continuidade à causa indepen-
dentista e estar consciente das medidas tomadas pelo Conde para
impedir que continuasse “a forjar nas trevas o vosso plano” (ALEN-
CAR, 1900, p. 186), Samuel asseguraria a Estevão que “a voz pos-
sante de um povo” viria a brevemente saudar “a sua Liberdade”
(ALENCAR, 1900, p. 187). A profecia do jesuíta se concretizaria,
pois a ideia da Pátria – lançada no século XVIII – ganharia raízes no
território brasileiro, fazendo com que “cada homem que surgir no seio
desta terra livre será um novo Apóstolo da Independência do Brasil!”
(ALENCAR, 1900, p. 186-187).
O Nacionalismo alencariano no contexto de crise política
da Monarquia
Face às posições assumidas por José de Alencar na peça O
Jesuíta – em especial, sobre o que considerava como o “melhor
gerenciamento da nação” –, cabe abordar a recepção que a mesma
teve entre o público letrado do Rio de Janeiro, num período em
que a Monarquia brasileira experimentava os primeiros sinais da
crise que envolveria, inclusive, sua relação com a Igreja Católica.
No início dos anos 1860, quando Alencar escreveu o drama,
enaltecendo o Brasil independente, a ideia de apresentar o processo
de autonomia política como algo positivo estava muito presente
na mentalidade da elite letrada e política, que desejava não deixar
cair no esquecimento tamanho benefício nacionalista30. Em 1863,
um político influente chegou a publicar um texto, no qual afirmava:
Raça degenerada somos nós, que renegamos as glórias tão
vividas do nosso passado, rasgamos as páginas mais brilhantes
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de nossa história, e cobrimos de insultos uma geração inteira
para sobre as ruínas de sua reputação erguer o vulto dos ído-
los do dia31.
É preciso considerar, ainda, que o momento em que Alencar
escrevia O Jesuíta corresponde ao período em que a Companhia de
Jesus, após sua restauração32 e retorno ao Brasil33, alcançava grande
prestígio e representatividade nos quadros da Igreja Católica. O
Estado Imperial, por sua vez, procurava reafirmar seu poder sobre
a Igreja, como atestam as determinações de 1863 que visavam
regular os seminários episcopais34. Durante toda a segunda metade
do século XIX, de norte a sul do Brasil, a Igreja Católica buscou
conscientemente a sua autonomia em relação ao Estado Imperial,
mantendo-se fiel às diretrizes do Pontífice Romano35. O conflito
teria seu ápice na Questão Religiosa36, episódio ocorrido entre 1872
e 1875, no qual os bispos Dom Vital, de Olinda, e D. Macedo
Costa, do Pará, após condenarem a participação de maçons nas
irmandades religiosas, foram presos por ordens imperiais.
A peça, encenada no Rio de Janeiro, em 1875, ano em que a
Questão Religiosa teve seu fim com a anistia dos religiosos envolvi-
dos,37 não foi bem recebida pelo público, que pareceu indignar-se
com a visão de Alencar de que somente a razão religiosa – expres-
sa através do amor à nação e à religião católica – colocaria o país nos
rumos do progresso. Essa recepção negativa da peça justifica-se
pelo fato de que a elite intelectual e letrada – composta por políticos
liberais, anticlericais e maçons que costumavam frequentar os tea-
tros – se opunha veementemente ao clero, instituição que seria
associada ao termo “jesuíta”. Como bem apontado pela historia-
dora Martha Abreu, no Rio de Janeiro, “grande parte das elites
políticas e intelectuais, dentro do espírito liberal e secular do período,
assumiu uma posição anticlerical e, progressivamente, associou o
catolicismo ao obscurantismo e ao atraso” (1999, p. 37).
O público que assistiu à encenação da peça O Jesuíta – e acom-
panhou as críticas que recebeu através da imprensa – vinculou-a
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ao espírito ultramontano38 que já vinha sendo divulgado por perió-
dicos eclesiásticos identificados com a reforma da disciplina do
clero e da fé católica, como o jornal O Apóstolo que, desde 1866,
defendia a religião “para o florescimento do patriotismo” e a “cria-
ção de uma nacionalidade brasileira católica” (ABREU, 1999, p.
311-313). A coincidência de propósitos entre o nacionalismo cató-
lico ultramontano e o nacionalismo romântico – pregado pelo perso-
nagem jesuíta na peça –, acabou por fazer com que Alencar fosse
identificado com esses ideais católicos. Assim, aos olhos do público
maçom e anticlerical, a peça de Alencar apresentava a Companhia
de Jesus como a própria Igreja romanizada.
Muito embora as cenas da peça se passassem em outro con-
texto – o século XVIII – e remetessem à outra finalidade – a de
glorificar o Brasil independente –, o ultramontanismo vigente no
momento de sua apresentação acabou fazendo com que o público
o associasse à Companhia de Jesus, acusada – como também o
fôra no século XVIII - de reacionária, de “súmula de todos erros,
de todos os desmandos” (PEREIRA, 1982, p. 133).
Ao defender-se publicamente na imprensa, Alencar, além de
acusar a maçonaria e o catolicismo ultramontano de “intolerância”
e “fanatismo” (ALENCAR, 1900, p. XXXVI), enfatizou que sua
intenção foi a de mostrar “a religião em toda sua pompa e soleni-
dade afrontando o poder das armas” (ALENCAR, 1900, p. LIV-
LV). Reiterando que seu intento não havia sido o de defender a
religião católica, Alencar esclareceu que sua proposta tinha sido a
da “religião de uma ideia”, com o sentido de crença e confiança no
ideal da “idolatria da pátria” (ALENCAR, 1900, p. XLV), apresen-
tando a peça como
Uma obra escrita por um brasileiro, que não é maçon, nem
carola; um drama cujo pensamento foi a glorificação da inte-
ligência e a encarnação das primeiras aspirações da indepen-
dência desta pátria repudiada (ALENCAR, 1900, p. XXXI).
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As críticas à peça vieram de todos os lados, inclusive do meio
político, tanto que, em 1875, iniciou-se uma série de debates entre
José de Alencar e Joaquim Nabuco. Enquanto o primeiro já era
reconhecido e valorizado pelo público brasileiro, devido aos seus
romances indianistas e por defender a identidade nacional; o segun-
do buscava o reconhecimento do público, propondo-se a debater,
via jornal, com o renomado mestre das letras brasileiras.39
A famosa polêmica teve início quando Alencar publicou no
jornal O Globo, do Rio de Janeiro, uma reação às críticas feitas à
estreia da peça O Jesuíta, no Teatro São Luís. A partir daí, durante
três meses do ano de 1875, eles trocaram críticas – muitas delas, em
tom satírico – denunciando não apenas a divergência de concep-
ções, mas também a crise do Romantismo e da ideia de nacionalismo
que o movimento literário difundia40.
David Treece, ao analisar dois romances e duas peças – O Gua-
rani, Iracema, O Demônio Familiar e Mãe – escritos no mesmo período
que a peça O Jesuíta, concluiu que esses textos,
examinados em conjunto, assinalam um complexo único
de preocupações, no centro das quais figuram a relação
senhor-escravo e a contribuição do não-europeu de cor ao
bem-estar da família brasileira pós-colonial (2003, p. 141-151)41.
Logo, o debate travado entre José de Alencar e Joaquim
Nabuco – desencadeado pelo fracasso da estreia d’O Jesuíta – pode
também ter sido motivado pelo ânimo do abolicionista em
desqualificar o escravocrata publicamente, mesmo que a tônica da
contenda não fosse, especificamente, a escravidão.
É importante lembrar que Joaquim Nabuco integrava os deno-
minados intelectuais da “geração de 1870” que “partilhavam uma
mesma experiência de marginalização política” (ALONSO, 2000).
Por isso, segundo Ângela Alonso, buscavam “exprimir sua crítica
às instituições, valores e formas de agir característicos do status
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quo imperial e propor projetos de reforma”, que incluíam o rompi-
mento “com a estetização da sociedade imperial que o indianismo
de Alencar tinha nutrido e se dedicavam ao desvelamento das ‘pato-
logias’ da sociedade estamental e escravista” (ALONSO, 2000).
Nabuco mostrava-se sensível à realidade nacional – especial-
mente, em relação à escravidão – e receptivo às ideias estrangeiras,
sobretudo, ao cientificismo, ao darwinismo social e ao positivismo,
que “sofriam um processo de triagem (...) um critério político de sele-
ção” (ALONSO, 2000). Na defesa de uma nova nação, Joaquim
Nabuco enxergava a escravidão como um entrave para a moderni-
zação e civilização do país. O projeto de nação do abolicionista
previa uma vida cultural e social – e suas expressões na arte e na
literatura – que excluísse a problemática escrava, negra e indígena,
tão imoral aos olhos dos viajantes europeus do período e tão degra-
dante aos “bons costumes” (VENTURA, 1991, p. 45-47).
Já Alencar, um político filiado ao Partido Conservador e que
pertencia à “fina flor da resistência escravocrata” (CHALHOUB,
2003, p. 163), posicionava-se, principalmente após a aprovação
da Lei do Ventre Livre, favorável à continuidade da manutenção
dos negros sob o “manto da proteção e caridade dos senhores”
(CHALHOUB, 2003, p. 196-197).  Contrapondo-se à geração de
70, Alencar defendia que a escravidão mantinha a ordem social e
afirmava que a concessão da liberdade aos escravos teria como
consequências o aumento da criminalidade, a revolução e a incultura
política (CHALHOUB, 2003, p. 196-199).
Se Alencar construiu uma imagem da nacionalidade brasileira
que o Romantismo consolidou como “ideia da singularidade brasi-
leira”, para a “geração de 1870”, as preocupações eram outras.
Dentre elas, destacavam-se a crítica ao nativismo42, o estímulo à
modernização, tomando como modelo os Estados Unidos43, e a
eliminação dos “fundamentos socioeconômicos da sociedade impe-
rial e suas principais instituições [que] surgem como herança colonial e
como obstáculos para o desenvolvimento do país” (ALONSO, 2000).
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O nacionalismo defendido por José de Alencar foi entendido
pelos intelectuais da “geração de 1870” e por setores da elite influen-
ciada pelas novas ideias como uma defesa da ordem monárquica
e, portanto, vinculado à “centralização ferrenha, escravatura,
ruralismo, supremacia da Igreja, numa palavra: atraso” (PRADO,
2005). Pode-se, portanto, afirmar que o projeto de nação proposto
por Alencar em 1861, e expresso no texto da peça que analisamos,
não encontrou em 1875 – momento de sua encenação –, um terreno
fértil para prosperar.
A elite política e intelectual brasileira, não mais preocupada
com a consolidação de uma identidade nacional, dedicava-se a
encontrar os meios de “Colocar o país ‘ao nível do século’, superar
o ‘atraso cultural’” (PRADO, 2005). Estas, sim, eram
questões que ocupavam a mente dos nossos intelectuais,
sempre preocupados em entender o Brasil e que se pautavam
numa filosofia do progresso capaz de fazer frente ao atraso
social e cultural existente (PRADO, 2005),
que somente seria superado com a supressão das instituições
monárquicas, com o “repúdio ao romantismo, ao ecle-tismo, ao
clericalismo, ao ensino retórico e jesuítico” (MELLO, 2007).
À guisa de conclusão
O personagem jesuíta – figura literária através da qual José
de Alencar pretendia sensibilizar o leitor e o espectador para a
exaltação da nação –, apresentado como um homem, a um só tempo,
virtuoso e ousado, não pôde escapar ao destino que lhe foi traçado
pelo autor. Desaparece – assim como muitos dos jesuítas expulsos
e condenados ao exílio ou às masmorras europeias em 1759 – aos
olhos dos personagens e dos espectadores na última cena.
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Curiosamente, as obras escritas durante o exílio por esses
jesuítas expulsos, sobretudo por aqueles que foram forçados a deixar
a América espanhola, ao se proporem a “defender a pátria ameri-
cana” dos ataques dos filósofos ilustrados e ao se oporem às “teses
derrogatórias do Novo Mundo”, constituíram-se em fundamento
“para a constituição de uma identidade que, de certa forma, mode-
lou o sentimento patriótico”, por ocasião dos movimentos indepen-
dentistas (DOMINGUES, 2007, p. 18).
Apesar de compartilharem desse “sentimento patriótico”, os
jesuítas expulsos do Brasil – a maioria deles, enviados para as prisões
portuguesas – não puderam, face ao sucesso das medidas reformistas
pombalinas e à força do antijesuitismo em Portugal, difundir tão
facilmente “ideias revolucionárias (anticoloniais) que contribuíssem
para a constituição de uma mentalidade antimetrópole que viesse a
culminar na independência” (DOMINGUES, 2007, p. 19).
Publicadas somente no século XIX – ou mesmo no século
XX – as obras literárias setecentistas desses jesuítas também se
detiveram no elogio da missão evangelizadora da Companhia de
Jesus na colônia e das potencialidades do território americano –
aproximando-se da produzida pelos exilados na Itália –, revelando
o “despertar de um americanismo, de uma consciência da indivi-
dualidade brasileira” (DOMINGUES, 2007, p. 25).
Já a peça, cujo título evoca o protagonista, “gênio obcecado
pela causa independentista”, acabou por escapar das mãos do dra-
maturgo José de Alencar e por se desviar dos objetivos que lhe
foram traçados. Ao ser encenada em 1875, quatorze anos haviam
se passado desde a sua escrita pelo ilustre cearense. Os tempos
que se inauguraram com a década de setenta do século XIX, carac-
terizados pela “mudança do gosto teatral” e iluminados pelo
ultramontanismo, pelo abolicionismo, pelo cientificismo e pelos
ideais liberais e republicanos não mais requeriam um Apóstolo da
Independência. A peça, assim como o protagonista no último Ato, foi
condenada a desaparecer dos palcos brasileiros. As discussões em
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torno da Nação ou da “pátria repudiada” – que Alencar pretendeu
desencadear – estavam, no entanto, muito longe de se encerrar,
pois como bem disse Samuel: “o homem do futuro [as] viverá!”.
An apostle of independence in Brazil: the State-Nation project in O Jesuíta,
by José de Alencar
Abstract: This article analyses the text of drama O Jesuíta, by José de Alencar,
pointing to the link the author makes between the “pro-independence cause”, a
State-Nation project and the Company of  Jesus.  The play, written in 1861 and
performed only in 1875, recreates the political context before the expulsion of
Jesuits in 1759, by presenting the main character and the Order as the most able to
establish the Nation project in Brazil. With the purpose of explaining the reasons
for his failure and all the criticism, we reconstructed and analyzed the context in
which the play was conceived and presented to the well-educated political elite in
Rio de Janeiro.
Key-words: O Jesuíta. José de Alencar. State-Nation. Nationalism. Brazil’s
Independence.
Notas
1 Considerado uma das personalidades centrais do Romantismo e da Literatura
brasileira, José Martiniano de Alencar nasceu em 1829, em Mecejana, estado do
Ceará, região que teria uma enorme influência em sua obra, apesar de ter crescido e
estudado nos grandes centros do Império. Cursou Humanidades no Rio de Janeiro,
entre 1840 e 1843, e Direito em São Paulo, entre 1846 e 1850. Foi na década de
sessenta do século XIX que José de Alencar despontou como romancista, escritor
de variedades, crítico, teatrólogo e grande polemista. Sua produção externava as
visões de mundo de uma determinada elite letrada que buscava criar uma identidade
para o jovem país, e ao mesmo tempo, civilizá-lo em busca do progresso. Além dos
folhetins e dos romances, Alencar dedicou-se à produção de peças teatrais, às quais
atribuía a função de educar os espectadores, mediante mensagens moralizantes e
transformadoras. Apesar do sucesso obtido como literato, jornalista e teatrólogo,
Alencar retornou à advocacia e às aulas de Direito comercial, assumindo, ainda,
devido às relações pessoais com grandes lideranças políticas do Império, cargos
como os de Deputado pela Província do Ceará e de Ministro da Justiça. A partir de
1870, voltaria a dedicar-se primordialmente à literatura, orientando seus romances
para temas históricos e regionalistas. Faleceu no Rio de Janeiro, em 1877. Ver mais
em Vainfas, 2002, p. 430-433.
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2 Interessante lembrar que o Drama O Jesuíta foi encenado, como bem lembrado
pelo próprio José de Alencar, “no quinquagésimo terceiro anno de nossa indepen-
dência, imperando o Sr. D. Pedro II, augusto protector das lettras, e justamente
quando se faziam grandes despendios com preparativos para a Exposição de
Philadephia, onde o Brazil vai mostrar o seu PROGRESSO E CIVILISAÇÃO”
(ALENCAR, 1900, p. LVIII).
3 Segundo João Roberto Faria, a peça O Jesuíta “teve apenas duas representações, a
18 e 19 de setembro de 1875 [...] Para se ter uma idéia de como o drama foi friamente
acolhido, basta dizer que na noite de estréia o número de espectadores não chegou
a cem e que as récitas anunciadas para os dias 21 e 23 de setembro foram suspensas,
pois o Teatro São Luís encontrava-se praticamente vazio” (FARIA, 1987, p. 153).
4 Como bem lembrado por Flávio Aguiar, os “ânimos antieclesiásticos” na Corte –
decorrentes da Questão Religiosa – devem ter contribuído para esvaziar o Teatro e
para o fracasso da peça de José de Alencar, cujo protagonista era um jesuíta patriota
(AGUIAR, 1984, p. 174).
5 Ao que nos consta, Luiz Leitão foi grande amigo de José de Alencar. Encontramos
referência a ele numa publicação na imprensa que noticiava a sessão fúnebre de Alencar.
O Correio da Manhã, de 03/01/1878, dizia: “Consta que a Sociedade Brasileira Ensaios
Litterarios pretende no dia 12 do corrente celebrar uma sessão funebre em honra de
memoria de José de Alencar. Esta sociedade que há mais de vinte annos presta
relevantes serviços as lettras e que depositou no ataúde do nosso grande romancista uma
coroa de saudades, por mão de seu digno consocio o Sr. Luiz Leitão, dá por aquelle modo
mais uma prova de quanto sabe avaliar o verdadeiro merecimento.” (SILVA, 2006, p. 149).
6 A informação de que a população do Rio de Janeiro em 1860 era de duzentos mil
habitantes, incluídos os escravos levou João Roberto Faria a observar que “Não é
difícil imaginar a pobreza do meio cultural e a consequente inexistência de um
público numeroso o suficiente para manter um espetáculo teatral em cartaz por
muito tempo”, o que explica “a rapidez com que as peças se sucediam no palco do
Ginásio [Dramático] e a amplitude de seu repertório.” (1993, p. 106). O mesmo
autor, ao apontar para a rivalidade existente entre as duas companhias dramáticas, o
Ginásio Dramático e o Teatro São Pedro de Alcântara, ressalta que a opção da
“pequena empresa dramática” pelas comédias despretensiosas se deveu à impossi-
bilidade de “competir com o Teatro São Pedro de Alcântara no terreno do dramalhão,
cujo maior intérprete era o insuperável João Caetano [ator formado nas escolas
neo-clássica e romântica]. Assim, com muito trabalho e com o apoio imprescindível
da imprensa, o Ginásio conquistou aos poucos uma boa parcela do público
fluminense e pôde acrescentar ao repertório original as peças mais longas do realismo
teatral francês.” (FARIA, 1993, p. 106).
7 Segundo Flávio Aguiar, a empresa do Teatro São Pedro de Alcântara recebia uma
subvenção do Estado, como auxílio ao desenvolvimento da arte dramática, sendo
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obrigada – por contrato – a montar peças brasileiras, de preferência a estrangeiras,
especialmente, em datas nacionais de gala. (AGUIAR, 1984). A recusa de João
Caetano, de viver o papel do protagonista na peça escrita por José de Alencar – o
jesuíta Samuel –, provocou uma profunda desilusão em José de Alencar, o que
pode explicar “por que a peça ficou 14 anos guardada nas gavetas”, e a posterior
perda do patrocínio governamental concedido ao maior ator brasileiro da época, o
“Talma nacional” (PRADO, 1972, p. 173-174).
8 De acordo com Décio de Almeida Prado (1972) e João Roberto Faria (1993), José
de Alencar, apesar de adepto da estética teatral realista e defensor de um teatro
nacional e de uma dramaturgia renovada, estava “consciente de que a plateia do
Teatro S. Pedro, em sua maior parte, prendia-se ainda aos processos teatrais do
passado fez um esforço considerável para responder ao apelo que lhe era lançado. O
Jesuíta, ao contrário de suas peças precedentes, é um afresco histórico concebido à
maneira romântica, com os elementos patrióticos de praxe em comemorações fes-
tivas. Um drama feito sob medida enfim.” (PRADO, 1972, p. 131). João Roberto
Faria, por sua vez, acrescenta que “Os jovens intelectuais não se cansaram de criticar
o repertório do São Pedro de Alcântara, que lhes parecia tão anacrônico em exageros,
quanto as peças que representava. No Ginásio, ao contrário, as comédias realistas
impuseram aos artistas o aprendizado de uma certa naturalidade em cena – nos
gestos, na voz, no andar etc. –, de modo que as diferenças entre as duas companhias
acentuaram-se também no terreno da interpretação.” (FARIA, 1993, p. 114).
9 De acordo com João Roberto Faria, a representação de peças do realismo teatral
francês no Ginásio Dramático foi saudada pela jovem intelectualidade brasileira,
assim como pela imprensa, que passou a apoiar o “novo repertório” e o “estilo de
interpretação menos enfático, mais natural, que os artistas passaram a adotar.”
(1993, p. 113). Entre 1855 e meados de 1862 – “quando João Caetano, doente,
encerrou a carreira dramática” – conviveram nos palcos do Rio de Janeiro “duas
estéticas teatrais antagônicas: a romântica e a realista [rivalidade que] longe de ter
sido uma disputa meramente empresarial, surgiu de opções estéticas diferentes,
que se refletiram no conjunto de peças apresentadas ao público fluminense. O
Ginásio [...] caracterizou-se, sobretudo, por ter introduzido o repertório realista,
mais afinado com a sensibilidade ‘moderna’ do decênio de 1850. [...] O repertório
do São Pedro de Alcântara, por sua vez, não apresentou as marcas da renovação.
Entre 1855 e 1862, João Caetano manteve-se fiel ao gênero de peças que sabia
representar, isto é, tragédias neoclássicas, aos dramas românticos e melodramas.”
(FARIA, 1993, p. 113-114). Segundo um artigo de um folhetinista, publicado no
Diário do Rio de Janeiro, a 24 de março de 1856, o público que frequentava este
teatro, apreciava “emoções de calibre, choques elétricos, assassinatos, sucídios, enve-
nenamentos, raptos (...)” (apud FARIA, 1993, p. 114).
10 Segundo Valdeci Borges, o realismo do teatro de Alencar tinha por finalidade
“educar o povo e construir a nação, problematizando e discutindo questões sociais,
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num viés civilizador e pedagógico”(BORGES, 2006, p. 65-84). Em O Jesuíta, Alencar
empreendeu esforços neste sentido, a fim de instruir o leitor/espectador a respeito
da realidade política e social brasileira e desenrolar imagens e possibilidades de
aperfeiçoamento e consolidação da nação.
11 É oportuno esclarecer que, apenas ao final da peça, o médico Samuel revela ser o
“Vigário geral” da Companhia de Jesus no Brasil (ALENCAR, 1900, p. 140).
12 Nesta passagem da obra, o autor relata a existência de “cinco mil [ciganos] espa-
lhados pelos arredores, mas prontos ao menor sinal” para lutar pela permanência
da Ordem no Brasil. A referência de Alencar a cinco mil ciganos na cidade parece ser
uma extrapolação proposital na construção da narrativa ficcional, pois ultrapassava
15% da totalidade real dos habitantes, uma vez que, em 1760, o Rio de Janeiro
contava com uma população total de 32.743, incluindo o alto número de cativos
(VENÂNCIO, 2002, p. 134).
13 Para análises que consideram a articulação texto-contexto, é interessante destacar o
que Beatriz Helena Domingues, apoiada em Dominik LaCapra, ressaltou: “deve-se
ter em conta que também os contextos são textos, e não uma realidade ou conjun-
tura objetiva na qual os episódios históricos acontecem”. Sem se referir apenas à
“conjuntura história”, o contexto também é texto que pode possibilitar “o diálogo
entre as intenções do escritor ao escrever e o texto que gerou, entre o texto e a vida
do escritor, entre o texto e a sociedade em que foi publicado pela primeira vez, entre
o texto e a cultura que o envolvia”, entre outras possibilidades. (DOMINGUES,
2006, p. 45). A análise aqui empreendida não explicitará necessariamente todos estes
aspectos de modo ordenado e metódico.
14 O Marquês de Pombal foi o principal ministro do reinado de d. José I, estando
associado a uma série de medidas que causou ampla reorganização do Império
português. Seu governo foi marcado por um profundo antijesuitismo, que se
traduziu num projeto de secularização da política, sob a forma de uma Razão de
Estado que colocava os assuntos das monarquias católicas acima dos interesses da
Santa Sé. Ver mais em Vainfas, 2000, p. 377-379.
15 Antônio Gomes Freire de Andrada nasceu em 1685 (1688?) e morreu no Rio de
Janeiro em 1763. Em 1733, foi enviado para o Brasil como Governador do Rio de
Janeiro, cargo que ocupou por quase trinta anos. Recebeu o título de conde de
Bobadela, em dezembro de 1758. Segundo Marques Pinheiro, Gomes Freire de
Andrade, o Conde Bobadela, era um homem caridoso, um “nobilíssimo Fidalgo”,
com “ânimo franco e cavalheiroso”, que tratava dos “negócios públicos” com “juízo
e honradez”. Baseando-se em Varnhagen, Pinheiro descreve Conde de Bobadela
como o “melhor governador dos tempos coloniais”. Ver mais em Vainfas, 2000, p.
264-265.
16 Nesta referência, Alencar demonstrava ter conhecimento sobre a riqueza da Or-
dem no Brasil. Num contexto posterior a Alencar, já na República, o escritor Lima
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Barreto, revelando o quanto este imaginário em relação aos tesouros da Companhia
de Jesus se manteve, referiu, em artigos de 1905, que no século XVIII, “os jesuítas
eram senhores de quase todo o Rio de Janeiro; possuíam milhares de escravos,
propriedades agrícolas, engenhos de açúcar e casas comerciais” (BARRETO, 1905).
Atualmente, a historiografia também leva em consideração o fato de que os rendi-
mentos dos colégios jesuítas do século XVIII eram superiores a dos engenhos e
fazendas. (SANTOS, 2008, p. 179).
17 De acordo com Eisenberg, “a especificidade do empreendimento jesuíta era
aquilo que eles chamavam de ‘nosso modo de proceder’, uma dialética entre obedi-
ência e prudência resultante dos elementos voluntarísticos da doutrina espiritual de
Inácio de Loyola.” (EISENBERG, 2000, p. 19).
18 Ad Majorem Dei Gloria – Para maior glória de Deus  – é o lema da Companhia de
Jesus, fundada em 1539, por Inácio de Loyola, e que desenvolveu importante
atividade intelectual, pedagógica, missionária e assistencial na Europa, Oriente e
América. A Ordem – instituída para “o aperfeiçoamento das almas na vida e na
doutrina cristãs, e para a propagação da fé” – só alcançaria reconhecimento oficial
com a Bula do Papa Paulo III, de setembro de 1540, integrando-se efetivamente ao
espírito da Contrareforma. Ao se colocarem sob a tutela papal, sem intermediações,
os jesuítas consideravam-se livres de obrigações para com as autoridades eclesiásti-
cas seculares. De acordo com Eisenberg, “A Companhia de Jesus rapidamente se
tornou um dos principais movimentos de reforma religiosa sob a bandeira papista,
tendo sido uma das respostas mais importantes na formulação da resposta ao Pro-
testantismo.” (EISENBERG, 2000, p. 32).
19 Já no Ato I, cena 3, Estevão fala a outro personagem, o estudante José Bazilio:
“Deus deitou-me órfão e enjeitado neste mundo”. (ALENCAR, 1900, p. 12). Sua
condição de filho adotivo de Samuel volta a ser mencionada no Ato I, cena 6, na
qual Estevão, num diálogo com Constança, pede que ela lembre-se da sua condição
de “enjeitado [que] não recebi de meus pais nem a herança que o mendigo deixa a
seu filho, um nome” (ALENCAR, 1900, p. 31).
20 Sobre o racionalismo jesuítico, é possível identificá-lo nos Exercícios Espirituais, nas
recomendações feitas por Loyola em relação ao exame das mais importantes escolhas
que uma pessoa faz durante sua vida. Segundo Eisenberg, para Loyola, “há três
modos de se fazer uma boa escolha. (...) Esse método de se fazer boas escolhas,
devemos notar, não é um elogio radical ao livre arbítrio e à sua capacidade de fazer
escolhas desimpedidas, sejam elas boas ou ruins, mas sim um distanciamento
racional do objeto da escolha com a finalidade de se distinguir a melhor opção (...)
Esse distanciamento em relação ao objeto da escolha é um movimento caracteristica-
mente moderno na ética, exibido séculos depois (...)” (EISENBERG, 2000, p. 41-42).
21 Ao analisar dois romances do autor, a historiadora Cléria Botelho ressaltou que
o “narrador está identificado culturalmente com o universo narrado”, o que “acaba
por exprimir também a adesão ideológica às propostas ali sugeridas” (BOTELHO,
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2004).  O mesmo parece acontecer na peça ora analisada, pois Alencar identifica-se
tanto com o pensamento jesuítico do século XVIII, quanto com o pensamento
liberal do XIX.
22 Interessante atentar à análise e comentários de seus próprios escritos, pois, além
do parecer emitido sobre diversas passagens da obra, como destacou Daniela Moscato,
“tais apreciações denotam um exame do referido leitor [Alencar] em relação ao perío-
do em que viveu e como apreendeu e propagou esse tempo” (MOSCATO, 2004).
23 O próprio José de Alencar, ao referir-se à formação do jesuíta Samuel, assim se
referiu: “Educado pela Companhia, que o recolheu órfão e enjeitado; filiado ao
Instituto, onde conseguira alcançar um grau elevado que deu-lhe a direção suprema
da Província do Brasil, o Dr. Samuel era um político da escola veneziana, que
Maquiavel popularizou, e que dele recebeu o nome de florentina. Dessa escola
também foram Richelieu, Mazarin, Pombal (...)” (ALENCAR, 1900, p. XXXVII).
24 No Ato I, cena 7, Samuel  expõe o dilema que Estevão, por ser estudante no
Colégio dos Jesuítas, e Constança viviam: “Amastes a Estevão, minha filha; mas
não podeis amar um frade” (ALENCAR, 1900, p. 35). O pai adotivo de Estevão
deixa claro que ele, ao se tornar um jesuíta e professar, deveria abrir mão dos
sentimentos e paixões, o que levou o enamorado Estevão a afirmar: “Eu, frade!...
Quando, meu Deus?... quando professei?... Fiz votos algum dia?... E dizeis que eu
sou [frade]... Não, não!” (ALENCAR, 1900, p. 36).
25 O personagem José Basílio, o noviço, trata-se, na verdade, do mineiro José Basílio
da Gama (1740 - 1795) que estudou no Colégio dos jesuítas no Rio de Janeiro,
onde faria o noviciado para professar na Companhia de Jesus. Com a expulsão dos
jesuítas, em 1759, os que não eram professos podiam voltar à vida secular, pela qual
optou Basílio da Gama, prosseguindo seus estudos provavelmente no Seminário
São José. Entre 1760 e 1767, desenvolveu atividades e estudos em Portugal e na
Itália. Em 1768, depois de rápida estada no Brasil, viajou para Lisboa, com o
intuito de matricular-se na Universidade de Coimbra. Lá chegando, foi preso e
condenado ao degredo para Angola, como suspeito de ser partidário dos jesuítas.
Segundo consta, o “Epitalâmio”, que escreveu para as núpcias de D. Maria Amália,
filha de Pombal,  salvou-o do cumprimento da pena. O fato é que Pombal simpatizou
com o poeta, tendo-o perdoado e concedido Carta de nobreza, além de cargo como
oficial da Secretaria do Rei. Desde então, Basílio identificou-se com a política pombalina,
retribuindo os gestos do Marquês, com a composição do “Uraguai”, publicado em
1769, na Régia Oficina Tipográfica de Lisboa. O poema épico “Uraguai” trata da expedi-
ção conjunta de portugueses e espanhóis contra as missões jesuíticas instaladas no Rio
Grande do Sul, visando à execução das cláusulas do Tratado de Madri, em 1756.
26 Estevão constitui-se em personagem importante para que Alencar possa demons-
trar ao leitor e ao espectador a complexidade de estar no mundo, entre a moral
racional-religiosa jesuítica e o dever civil e heróico ao rei português.
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27 A religião católica “protegia” e sustentava o objetivo jesuíta de “liberdade de um
povo” (ALENCAR, 1900, p. 126). Elementos simbólicos da religião são frequen-
temente utilizados nas cenas, como o crucifixo e o altar (ALENCAR, 1900, p. 128).
28 No último Ato, cena X, Samuel, ressaltando a sua expectativa em relação à participação
de Estevão no projeto nacionalista, diz: “Todos os elementos estavam dispostos;
prosseguia na minha obra, certo de que, se me faltasse o tempo, tu a continuarias. Em
menos de vinte anos o Brasil deixaria de ser uma colônia de Portugal. Eis a missão que
te destinava. Deixaste-me só... e estou velho!...” (ALENCAR, 1900, p. 184).
29 Esta resignação feminina diante da própria abdicação do amor parece ser comum
nas obras de Alencar, pois balizando com a análise de Márcia Naxara sobre O Sertanejo,
temos que a personagem Flor “demonstra conformismo com o fato de, ao que parece,
vir a permanecer solteira”, dizendo, “Deus não quer que eu me case” (NAXARA,
2006, p. 404). Além disso, como ressaltou Mirhiane de Abreu, a figura feminina
nesse período literário possui duas tendências: a de anjo, “purificadora, capaz de
enobrecer a alma do homem”, pois “inspiradora, que reflete a luz divina” e também
a de demônio, perdição, loucura, profanação (ABREU, 2002, p. 17)
30 A escrita da peça O Jesuíta pode ser também inserida num contexto em que a
intelectualidade brasileira empenhava-se em construir a nação, sobretudo, a partir
dos Institutos Históricos e Geográficos espalhados pelo país no período, e que
tinham como objetivos: “construir uma história da nação, recriar um passado,
solidificar mitos de fundação, ordenar fatos buscando homogeneidades em perso-
nagens e eventos”, tanto para consolidar o Estado Nacional quanto para fortalecer
a unidade do Império e sua legitimidade política (SCHWARCZ, 2000, p. 99). Do
mesmo modo que a literatura e as ciências (através do IHGB), no século XIX, a arte
dedicou atenção especial ao episódio da Independência. Como destacaram Cecília
Helena de Salles Oliveira e Cláudia Valladão de Mattos, em 1862, foi feito o conjunto
escultural “sob o patrocínio do governo imperial e da Câmara municipal do Rio de
Janeiro para rememorar (...) os quarenta anos da data de 7 de setembro”, bem
como, entre 1886 e 1888, houve a criação do mais conhecido painel de Pedro Américo,
“Independência ou Morte!” (OLIVEIRA, 1999, p. 63-64).
31 Homem de Mello, A Constituinte perante a história, 1863, p.1, In: SOUZA,
1999, p. 358.
32 A Companhia de Jesus foi suprimida em 1773, pelo Papa Clemente XIV, através
da Bula Dominus ac Redemptor. Coube ao Papa Pio VII a restauração da Companhia
de Jesus, em 1814, pela Encíclica Sollicitudo omnium ecclesiarum.
33 Os jesuítas retornaram ao Brasil a partir de 1842, sendo que missionários jesuítas
alemães se dirigiram para o Sul, italianos para o Sudeste e portugueses para o Nordeste.
34 A crescente autonomia da Igreja seria barrada pelo decreto 3073, de 22 de abril de
1863, publicado nas Leis do Império do Brasil, através do qual o governo previa unifor-
mizar “os estudos das cadeiras dos seminários episcopais”, através de concursos
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para professorado. Constitui-se em clara demonstração da ingerência e de tentativa
de controle do Estado sobre a Igreja Católica, o que aos poucos foi minando a
relação de apoio recíproco existente entre as instituições.
35 Por volta de 1850, uma nova geração de padres, “formada de maneira mais
rigorosa e influenciada pela presença de missionários estrangeiros, passou a ver essa
atuação do Estado como um obstáculo para a propagação da religiosidade mais
espiritualizada e da moral mais estrita de que estava imbuída [...] que a colocava
diretamente sob a direção da Santa Sé, na busca de uma romanização da Igreja no
Brasil.” Ver mais em Vainfas, 2002, p. 608.
36 Segundo Guilherme Pereira das Neves, o conflito “envolveu a imprensa e mobi-
lizou considerável parcela da população. (...) agitou uma série de tensões que envol-
viam a concepção e a prática da religião no Império, contribuindo decisivamente
para abalar a Monarquia. No âmbito mais geral, (...) não pode ser compreendida
sem referência à instituição do padroado no Brasil e à posição da Santa Sé, na Europa,
naquele momento.” Ver mais em Vainfas, 2002, p. 608.
37 De acordo com Guilherme Pereira das Neves, “Apesar de encerrada com a comu-
tação da pena pelo Imperador e a anistia concedida aos bispos em 1875, a Questão
Religiosa, de um lado, acirrou a intransigência da alta hierarquia da Igreja, levando-a
a assumir uma atitude ambígua em relação ao Estado, que implicava, ao mesmo
tempo, a oposição a certas medidas de caráter secular e a reivindicação de conservar
o lugar privilegiado, no plano espiritual, que sempre detivera junto ao poder. De
outro lado, porém, quebrou o encanto da função monárquica. (...) Para os fiéis
tocados pelo ultramontanismo, majoritariamente urbanos e alfabetizados, a prisão
dos bispos indicou o caráter arbitrário das instituições, distanciando-os do regime.
(...) Para a grande massa da população, ainda presa à religiosidade antiga, tudo
aquilo não passara de uma impiedade”. Ver mais em Vainfas, 2002, p. 610.
38 Se no século XVIII, Roma era um refúgio, no XIX, os ânimos de fortalecimento
da região do Papado estavam mais acirrados em função do confisco das terras da
Igreja pela Unificação italiana. Simbolicamente, a defesa do espaço geográfico confir-
mava a necessidade de que o poder do mundo católico convergisse para o Papa,
concentrando o poder decisório na liderança romana. Essa defesa do comando de
Roma, que estava “do outro lado da montanha”, ficou conhecida como ultramontanismo.
(VIEIRA, 1980, p. 32).
39 Sobre a polêmica, ver Coutinho, 1965, e, Orico, 1977.  Joaquim Nabuco vivenciava
no século XIX, um contexto de valorização da cultura francesa (decorrente, em grande
parte, de sua estada na França entre 1873 e 1874), como modelo de civilização e
modernidade. Vale destacar que a valorização das tradições e da realidade brasileiras
ganharia destaque apenas com o Modernismo no início do século XX, culminando
na Semana de Arte Moderna, de 1922, em São Paulo. E, ainda, que, no campo
literário, as publicações francesas no Brasil cederiam espaço às publicações em língua
inglesa apenas na década de 1940 (ORTIZ, 1995, p. 71).
Eliane Cristina Deckmann Fleck e Mauro Dillmann Tavares




40 Luiz Roberto Lopez aponta para um aspecto que deve ser considerado em relação
ao nacionalismo alencariano: “se é verdade que ele [Alencar] caiu nos maniqueísmos
e estereótipos característicos do romantismo, é também verdade que ele se esforçou
para fazer uma crítica ao mundo civilizado e burguês” (LOPEZ, 1995, p. 42-46).
41 Ainda, segundo Treece, estes escritos apontam “para uma espécie de reformismo
muito mais conservador, que deixaria intacto (...) o núcleo econômico da instituição – a
exploração da mão-de-obra escrava nas fazendas e engenhos – enquanto amenizaria os
aspectos mais desagradáveis e gritantes da escravidão quando expostos ao olhar sensível
da população burguesa das cidades”. E conclui dizendo que a obra de Alencar contri-
buiu “de modo significativo para legitimar ideologicamente o gradua-lismo lentíssimo
desse caso de transição conservadora, tornando o impensável não apenas pensável, mas
também romântico e civilizado” (p. 148-151). Na interpretação de Roberto Ventura, a
escravidão para Alencar era um “fato social necessário” já que a emancipação ameaçaria a
economia agrícola e a estabilidade política do Império (VENTURA, 1991, p. 45).
42 Em relação a este ponto, vale lembrar que o repúdio carioca à peça e a polêmica que
se seguiu à estreia deixaram Alencar bastante ressentido, a ponto de dizer que os
“brasileiros da corte gostam do estrangeiro”. (ALENCAR, 1900, p. XXXII). Nabuco,
mais tarde, teria chegado a reconhecer em Minha Formação: “Travei com José de
Alencar uma polêmica, em que receio ter tratado com a presunção e a injustiça da
mocidade o grande escritor, - digo receio, porque não tornei a ler aqueles folhetins e
não me recordo até onde foi a minha crítica, se ela ofendeu o que há de profundo,
nacional, em Alencar: o seu brasileirismo” (apud COUTINHO, 1965).
43 Um exemplo de defensor dos Estados Unidos como modelo é Pinheiro Chagas,
contemporâneo de Alencar, que escreveu em 1868: “Os Estados Unidos, país que já
chegou a um grão desenvolvidíssimo de civilização, tem, para assim dizermos, voto e
assento na congregação limitada dos povos que dirigem a marcha da humanidade”. (...)
“As nações americanas, se quiserem verdadeiramente, fazer ato de sua independência, e
entrar no mundo com os foros de paises que tem nobreza sua, devem (...) esquecer-se
um pouco da metrópole europeia, impregnar-se nos aromas do seu solo...”(CHAGAS
apud SILVA, 2004, p. 251).
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